
 

 

LEI N° 335/2024 
 

Ementa :  Dispõe sobre o Código de Obras do 

Municíp io,  regulamentando as normas 

edi l ícias no municíp io ,  além de dar outras 

prov idências .  

 

A Câmara Munic ipal de Catanduvas ,  Estado do Paraná, aprovou, e eu  Moises 

Aparecido de Souza,  Prefei to Munic ipal ,  sanciono a seguinte :  

 

Art.  1º.  Esta Lei inst itui  o  Código de Obras do Munic íp io.  

 

Art.  2º.  Serão reguladas pelo presente Código as seguintes obras efetuadas por 

part iculares ou ent idade públ ica ,  na zona urbana, de expansão urbana e rural  no Munic ípio,  

obedecidas as prescr ições legais federais e estaduais pert inentes:  

I .  toda construção, reconstrução, reforma, ampliação, demolição;  

I I .  projetos de edi f icações;  

I I I .  serv iços e obras de infraestrutura ;  

IV .  drenagens e pavimentação;  

V.  abastecimento de água e esgotamento sanitár io;  

VI .  energia e te lefonia.  

§ 1º.  Os pro jetos,  serv iços e obras refer idas neste art igo , executados por  órgão público ou 

por inic iat iva part icular ,  estarão obrigados à prévia Licença Municipal .  

§ 2º.  Os pro jetos ,  serv iços e obras refer idas neste art igo devem ser  executados de acordo 

com as exigências contidas neste Código e na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e 

Municipal ,  mediante a assunção de responsabil idade por prof iss ional legalmente 

habi l i tado com registro no Conselho Regional de Engenhar ia e Agronomia (CREA) ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).  

 

TÍTULO I –  DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES  

 

Art.  3º.  Const ituem objet ivos  do Código de Obras :  

I .  regular a at iv idade edi l ícia,  v isando garanti r  as  condições mínimas de 

segurança,  conforto,  hig iene e salubridade das edif icações e obras em geral ,  

inclusive as destinadas ao funcionamento de órgãos ou serviços públicos;  

I I .  atr ibuir  d irei tos e responsabil idades do Município ,  do proprietár io ou possuidor  

de imóvel ,  e  do profiss ional ,  atuantes na at iv idade edi l íc ia;  



 

 

I I I .  estabelecer procedimentos administrat ivos,  regras gerais  e específ icas 

destinados ao contro le da ativ idade edi l íc ia.  

Art.  4º.  Mediante convênio com organizações governamentais ou não -governamentais ,  

poderá o Poder Públ ico dispensar de pro jeto próprio as edif icações residencia is iso ladas 

com área constru ída infer ior a 70 m²,  destinada a famíl ias  com renda infer ior a 3 salár ios -

mínimos, sendo ut i l izado projeto -padrão fornecido pela entidade conveniada, sendo a 

responsabi l idade técnica pela execução assegurada por  prof issionais qual i f icados,  

devidamente anotada em formulár io especia l .  

 

Art.  5º.  Todos os logradouros públ icos e edif icações,  exceto aqueles dest inados à 

habitação de caráter permanente unifamil iar ,  deverão ser projetados de modo a permitir  

o acesso,  ci rculação e ut i l ização por pessoas portadoras de def iciência,  conforme 

orientações prev istas na NBR 9050 da Associação Bras i le ira de Normas Técnicas –  ABNT.  

 

Art.  6º.  Para ativ idades,  construção ou reforma de insta lações capazes de causar ,  sob 

qualquer  forma, impactos ao meio ambiente,  será exig ida,  a cr itér io  do órgão competente 

do Munic íp io,  aprovação prévia dos órgãos estadual e municipal de contro le ambiental 

quando da aprovação do projeto.  

Parágrafo Único.  Consideram-se impactos ao meio ambiente,  natural  e construído, as  

interferências nas condições da qual idade das águas superf ic ia is e subterrâneas,  do solo ,  

do ar ,  da insolação e acústica das edi f icações e suas áreas viz inhas ,  bem como do uso do 

espaço urbano.  

 

Art.  7º.  O projeto do qual possa decorrer r isco à saúde pública,  deverão atender as 

exigências do Código de V igi lância Sanitár ia,  legislação estadual  e federal ,  e ser  anal isado 

pela autoridade sanitár ia municipal ,  a f im de que obtenha as devidas autor izações e 

l icenciamentos .  

 

Art.  8º.  As obras a serem real izadas em construções integrantes do patr imônio h istórico 

munic ipal ,  estadual ou federal ,  ou nas suas v iz inhanças,  deverão atender às normas 

própr ias  estabelecidas pelo órgão de proteção competente.  

 

CAPÍTULO I –  DOS CONCEITOS 

 

Art.  9º.  Para efeito de apl icação deste Código, f icam assim conceituados os termos:  

I .  altura da edificação:  desnível  real  entre o pavimento do andar  de saída da 

edif icação e o pavimento do andar mais e levado, exclu ído o át ico;  

I I .  andar:  volume compreendido entre dois pavimentos consecut ivos ,  ou entre o 

pav imento e o n ível  superior de sua cobertura;  



 

 

I I I .  área edificada:  área total  coberta de uma edif icação;  

IV.  ático:  parte do volume superior de uma edif icação, destinada a abrigar casa de 

máquinas ,  p iso técnico de elevadores ,  caixas d’água e c irculação vert ical ;  

V .  coroamento:  elemento de vedação que envolve o ático ;  

VI .  demolição:  total  derrubamento de uma edi f icação. (a  demol ição parc ia l  ou o 

total  derrubamento de um bloco de um conjunto de edif icações caracter iza -se 

como reforma);  

VII .  edificação: obra coberta dest inada a abrigar at iv idade humana ou qualquer  

insta lação,  equipamento e material ;  

VI I I .  edificação permanente:  aquela de caráter  duradouro;  

IX.  edificação transitória:  aquela de caráter não permanente,  pass ível de 

montagem, desmontagem e transporte ;  

X.  equipamento: elemento dest inado a guarnecer ou completar uma edif icação,  

integrando-se a mesma;  

XI .  equipamento permanente:  aquele de caráter duradouro;  

XI I .  equipamento transitório:  aquele de caráter não permanente,  passível de 

montagem, desmontagem e transporte ;  

XI I I .  j irau:  mobil iár io const ituído por estrado ou passadiço insta lado a meia a ltura 

em compart imento;  

XIV .  mezanino:  pavimento que subdivide parcia lmente um andar em dois  andares;  

XV.  mobil iário:  elemento construt ivo não enquadrável como edif icação ou 

equipamento;  

XVI .  movimento de terra:  modif icação do perf i l  do terreno que impl icar em 

al teração topográfica superior a 1 ,0 m (um metro) de desnível ou a 1 .000 ,0 m³ 

(mi l  metros cúbicos) de volume, ou em terrenos pantanosos ou alagadiços;  

XVI I .  muro:  e lemento construtivo si tuado no al inhamento predia l  do terreno,  

construído com material  que vede a v isão , em relação ao nível  do passeio;  

XVI I I .  muro de arrimo:  muro dest inado a suportar  desnível de terreno super ior a 1 ,0  

m (um metro) ,  com altura necessária  para sustentar  o  desnível  de terra entre o 

al inhamento do logradouro e do terreno a ser edi f icado;  

XIX .  obra:  real ização de trabalho em imóvel ,  desde seu iníc io até sua conclusão, cujo 

resultado impl ique na al teração de seu estado f ís ico anterior ;  

XX.  obra complementar:  edi f icação secundár ia ,  ou parte da edi f icação que, 

funcionalmente,  complemente a at iv idade desenvolv ida no imóvel ;  

XXI .  obra emergencial :  obra de caráter  urgente,  essencial  à garantia das condições 

de estabi l idade, segurança ou salubridade de um imóvel ;  

XXI I .  pavimento:  p lano de piso;  

XXI I I .  memorial  descri tivo:  texto descr it ivo de elementos ou serv iços para a 

compreensão de uma obra,  ta l  como especi f icação de componentes a serem 

ut i l izados e índices de desempenho a serem obt idos;  



 

 

XXIV.  peça gráfica:  representação gráf ica de elementos para a compreensão de um 

projeto ou obra;  

XXV.  perfi l  do terreno: si tuação topográfica ex istente,  objeto do levantamento f ís ico 

que serv iu de base para a elaboração do pro jeto e/ou constatação da real idade;  

XXVI.  perfi l  original do terreno:  aquele constante dos levantamentos 

aerofotogramétricos disponíveis ou do arruamento aprovado, anter iores à 

elaboração do pro jeto ;  

XXVII .  piso drenante:  aquele que permite a inf i l t ração de águas pluvia is no solo 

através de,  no mínimo, 20% (vinte por cento) de sua superf íc ie por metro 

quadrado;  

XXVII I .  reforma:  obra que implicar  em uma ou mais das seguintes modif icações,  com 

ou sem al teração de uso:  área edi f icada, estrutura,  compartimentação vert ica l  

e/ou volumetria ;  

XXIX.  pequena reforma:  reforma com ou sem mudança de uso na qual não haja 

supressão ou acréscimo de área,  ou a lterações que infr in jam as legis lações 

edi l ícia e de parcelamento , uso e ocupação do solo ;  

XXX.  reconstrução:  obra dest inada à recuperação e recomposição de uma edif icação,  

motivada pela ocorrência de incêndio ou outro s in istro fortu ito ,  mantendo -se 

as caracter íst icas anteriores;  

XXXI.  reparo:  obra ou serv iço destinados à manutenção de um edif ício ,  sem implicar 

em mudança de uso,  acréscimo ou supressão de área,  al teração da estrutura ,  da 

compart imentação horizontal  ou vert ica l ,  da volumetria,  e dos espaços 

destinados à circulação, i luminação e vent i lação;  

XXXII .  restauro ou restauração:  recuperação de edi f icação tombada ou preservada,  

de modo a resti tu ir - lhe as caracter íst icas or iginais ;  e  

XXXII I .  sal iência:  elemento arquitetônico proeminente,  engastado ou aposto em 

edif icação ou muro.  

 

TÍTULO II –  DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

 

CAPÍTULO I –  DO MUNICÍPIO 

 

Art.  10.  O Munic íp io,  v isando exclus ivamente à observância das prescr ições deste Código, 

do Plano Diretor Municipal e da legis lação correlata pert inente,  l icenciará e f iscal izará a 

execução, ut i l ização e manutenção das condições de estabi l idade, segurança e salubridade 

das obras ,  edif icações e equipamentos,  não se responsabi l izando por qualque r s in istro  ou 

acidente decorrente de defic iências do projeto,  e da sua execução ou da sua ut i l ização.  

 

Art.  11.  O Município deverá assegurar ,  por meio do respect ivo órgão competente,  o acesso 

aos muníc ipes a todas as informações cont idas na legislação relat iva ao Plano Diretor 



 

 

Municipal ,  Per ímetros  Urbanos,  Parcelamento do Solo Urbano e Regular ização Fundiár ia ,  

Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal ,  pert inentes ao imóvel a ser constru ído ou 

at iv idade em questão .  

 

Art.  12.  O Munic íp io  manterá um cadastro dos prof iss ionais e empresas legalmente 

habi l i tados,  nos termos do art .  21 da presente lei .  

 

Art.  13.  Fica obr igada a Prefei tura Municipal de Catanduvas,  por meio da Secretar ia  

Municipal de Viação e Obras a comunicar ao Conselho Regional de Engenhar ia e Agronomia 

(CREA) e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ,  quando constatar i rregular idades 

e ou infrações cometidas pelos profissionais responsáveis  pela obra .  

 

Art.  14.  A Munic ipal idade apl icará as multas ,  estabelecidas nesta lei ,  aos infratores do 

disposto neste Código.  

 

CAPÍTULO II  –  DO PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR 

 

Art.  15.  É dire i to do propr ietár io  ou possuidor  promover  e executar obras ou implantar 

equipamentos no imóvel de sua propr iedade, mediante prév io conhecimento e 

consent imento do Município ,  respeitada a legislação urbaníst ica munic ipal e o  d irei to  de 

viz inhança.  

§ 1º.  Considera-se proprietár io  do imóvel  a pessoa f ís ica ou jur ídica,  portadora do t í tu lo 

de propriedade registrado em Cartório  de Registro Imobi l iár io .  

§ 2º.  Considera-se possuidor ,  a pessoa, f ís ica ou jur íd ica ,  que tenha de fato o d irei to de 

usar e a lterar as caracter íst icas do imóvel objeto da obra.  

§ 3º.  A anál ise dos pedidos de emissão dos documentos prev istos neste código dependerá,  

quando for o  caso , da apresentação do T ítulo de Propr iedade registrado no Registro de 

Imóveis ,  sendo o propr ietár io ou possuidor  do imóvel ,  ou seus sucessores a qualquer  t ít ulo ,  

responsáveis ,  civ i l  e cr iminalmente,  pela veracidade dos documentos e informações 

apresentadas ao Município ,  não impl icando sua acei tação em reconhecimento do direi to 

de propriedade sobre o imóvel .  

 

Art.  16.  O proprietár io ou possuidor do imóvel ,  ou seus sucessores a qualquer t í tu lo,  são 

responsáveis pela manutenção das condições de estabi l idade, segurança e salubr idade dos 

imóveis ,  edif icações e equipamentos,  bem como pela observância das prescr ições deste 

Código e legis lação municipal correlata ,  assegurando -lhes todas as informações 

cadastradas na Prefeitura Munic ipal de C atanduvas ,  relat ivas ao seu imóvel .  

 



 

 

CAPÍTULO III –  DO PROFISSIONAL 

 

Art.  17.  É obrigatór ia a assistência de prof issional habil i tado na elaboração de projetos,  

na execução e na implantação de obras,  sempre que ass im o ex igir  a legislação federal  

re lat iva ao exerc ício  profissional .  

 

Art.  18.  Profissional habil i tado é o técnico registrado junto ao órgão federal f i scal izador 

do exercício prof iss ional ,  podendo atuar como pessoa f ís ica ou como responsável  por 

pessoa jur ídica,  respeitada as atr ibuições e l imitações consignadas por aquele organismo 

e devidamente l icenciado pelo Munic íp io.  

Parágrafo Único .  Não será considerado legalmente habi l i tado o profiss ional ou empresa 

que est iver em atraso com os impostos municipais .  

 

Art.  19.  Será considerado autor ,  o profissional habil i tado responsável pela e laboração de 

projetos,  que responderá pelo conteúdo das peças gráf icas,  descr i t ivas,  especif icações e 

exequibi l idade de seu trabalho.  

 

Art.  20.  A responsabi l idade pela elaboração de pro jetos ,  cá lculos ,  especif icações e pela 

execução de obras é do profiss ional que a ass inar ,  não assumindo o Municíp io,  em 

consequência da aprovação, qualquer responsabi l idade sobre tais atos .  

 

Art.  21.  Será considerado Responsável Técnico da Obra,  o profiss ional responsável pela 

direção técnica das obras,  desde seu in ício  até sua total  conclusão,  respondendo por  sua 

correta execução e adequado emprego de mater ia is ,  conforme projeto aprovado na 

Prefei tura Municipal e observância da legislação em v igor.  

 

Art.  22.  É obrigação do responsável  técnico,  ou do propr ietár io,  a  manter no local da obra,  

à d isposição da f iscal ização municipal ,  uma cópia do pro jeto aprovado, do respect ivo 

alvará ,  bem como a co locação da p laca da obra em posição bem vis ível ,  enquanto 

perdurarem as obras.  

Parágrafo Único. A placa da Obra deve conter as seguintes informações :  

I .  endereço completo da obra;  

I I .  nome do propr ietár io;  

I I I .  nome(s) do(s) responsável  (eis )  técnico(s)  pelo(s)  pro jeto(s)  e pela construção,  

categoria profiss ional e número da respectiva carteira;  

IV .  f inal idade da obra;  e  

V.  número do Alvará ou L icença.  

 



 

 

Art.  23.  É permitida a substi tu ição de profiss ionais responsáveis pela execução de obras , 

nos termos da legislação prof iss ional  regulada pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo, devendo o Município ser comunicado, 

pelo novo responsável ,  em prazo de 5 dias úteis após o defer imento da substi tu ição pelo 

Conselho .  

 

Art.  24.  A  atuação do prof iss ional que incorra em comprovada imper ícia,  má fé ou direção 

de obra sem os documentos exigidos pelo Munic íp io,  será comunicada ao órgão 

f iscal izador do exerc íc io prof issional .  

 

TÍTULO III  –  DAS OBRAS PÚBLICAS 

 

Art.  25.  As obras públicas não poderão ser executadas sem autorização da Prefei tura ,  

devendo obedecer  às determinações do presente Código f icando,  entretanto ,  isentas de 

pagamento de emolumentos,  as seguintes obras:  

I .  Construção de edif ícios públicos;  

I I .  Obras de qualquer natureza em propr iedade da União ou Estado;  

I I I .  Obras a serem real izadas por inst i tu ições of ic iais ou paraestatais  quando para 

a sua sede própria;  

IV .  Obras para entidades com f ins f i lantrópicos.  

 

Art.  26.  O processamento do pedido de l icença para obras públicas será fei to com 

preferência sobre quaisquer outros processos.  

 

Art.  27.  O pedido de l icença será fe ito  por meio de of ício  d ir ig ido ao Prefei to pelo órgão 

interessado, devendo este of íc io  ser  acompanhado do projeto completo da obra a ser 

executada, conforme exigências deste Código.  

 

Art.  28.  Os projetos deverão ser ass inados por prof iss ional  legalmente habi l i tado, sendo 

a ass inatura seguida de indicação do cargo,  quando se tratar de funcionário ,  que deva,  por  

força do mesmo, executar a obra.  No caso de não ser funcionário ,  o prof iss ional 

responsável deverá sat is fazer as disposições do presente Código.  

 

Art.  29.  Os contratantes ou executantes das obras públ icas estão sujei tos ao pagamento 

das l icenças re lat ivas ao exerc íc io  da respect iva prof issão , a não ser  que se t rate de 

funcionár io que deva executar  as obras em função do cargo.  

 



 

 

Art.  30.  As obras pertencentes à Municipal idade f icam sujeitas na sua execução, à  

obediência das determinações do presente Código.  

 

TÍTULO IV 

DAS OBRAS EXISTENTES, REFORMAS,  

REGULARIZAÇÕES E RECONSTRUÇÕES DE EDIFICAÇÕES  

 

Art.  31.  A execução das obras,  em geral ,  somente poderá ser inic iada depois de concedida 

o Alvará para Construção.  

 

CAPÍTULO I  –  DAS REFORMAS  

 

Art.  32.  As edif icações ex istentes regulares poderão ser reformadas desde que a reforma 

não cr ie nem agrave eventual desconformidade com esta Lei ou com a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal .  

Parágrafo Único.  As reformas estão suje itas ao Alvará de Construção, de Aprovação e 

Certi f icado de Conclusão de Obra (“habite -se”) .  

 

Art.  33.  Não será concedido Cert if icado de Conclusão para a reforma, parcial  ou total ,  que 

esteja em desacordo esta lei  e com a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal .  

 

Art.  34.  Nas edi f icações a serem reformadas com mudança de uso e em comprovada 

existência regular  em período de 10 (dez) anos,  poderão ser  aceitas ,  para a parte existente 

e a cr i tér io da Prefei tura Munic ipal  de C atanduvas ,  soluções que,  por implicações de 

caráter  estrutural ,  não atendam integralmente às disposições prev istas na Lei de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e Municipal ,  relat ivas a d imensões e recuos,  desde que não 

comprometam a salubr idade nem acarretem redução da segurança.  

 

CAPÍTULO II  –  DAS REGULARIZAÇÕES 

 

Art.  35.  As edi f icações irregulares ,  no todo ou em parte,  poderão ser regular izadas e 

reformadas,  desde que atendam ao disposto nesta Lei e na Lei de Uso e Ocupação do Solo 

Urbano e Municipal ,  expedindo -se Alvará de Aprovação e Cert i f icado de Conclusão de Obra 

- “Habite-se” .  

 

Art.  36.  A  reconstrução de qualquer  edi f icação,  caso se pretenda introduz ir  a lterações em 

relação à edi f icação anter iormente existente,  será enquadrada como reforma.  

 



 

 

CAPÍTULO III  –  DAS RECONSTRUÇÕES 

 

Art.  37.  A  edi f icação regular poderá ser reconstruída,  no todo ou em parte,  conforme o 

projeto aprovado.  

 

Art.  38.  A  edi f icação ir regular  só poderá ser reconstru ída para atender  ao relevante 

interesse público .  

 

Art.  39.  A reconstrução de edif icação que abrigava uso instalado irregularmente,  só será 

permitida se :  

I .  for destinada a uso permitido na zona;  

I I .  adaptar-se às d isposições de segurança.  

 

Art.  40.  O Munic íp io poderá recusar ,  no todo ou em parte,  a reconstrução nos moldes 

anter iores da edif icação com índice e vo lumetria em desacordo com o disposto nesta Lei  

ou no Plano Diretor Munic ipal ,  que seja prejudic ial  ao interesse urbaníst ico.  

 

TÍTULO V –  DAS OBRAS PARALISADAS OU EM RUÍNAS 

 

Art.  41.  No caso de paral isação da obra por mais de 90 (noventa) d ias ,  a Prefei tura 

mandará proceder a uma v istor ia e tratando -se de ru ína eminente,  int imará o proprietár io 

a mandar demol i - la,  sob pena de ser fei ta a demol ição pela Prefei tura ,  cobrando as 

despesas  cabíveis ,  com acréscimo de 50% (c inquenta por cento) .  

 

Art.  42.  Nas obras paral isadas por  mais de 90 (noventa) dias,  deverá ser  fei to  o fechamento 

do terreno, no al inhamento do logradouro por meio de muro dotado de portão de entrada, 

observadas as exigências desta Lei ,  para fechamento dos terrenos.  

 

Art.  43.  Durante o per íodo de paral isação, o propr ietár io será responsável pela vigi lância 

ostensiva da obra,  de forma a impedir a  ocupação do imóvel .  

Parágrafo Único.  A  obrigação estende-se às pessoas jur ídicas de direi to  públ ico ou 

privado.  

 

Art.  44.  Todas as obras de demolição ou execução de serviços necessár ios deverão ser 

acompanhadas por responsável técnico habil i tado, o qual deverá tomar as medidas 

re lat ivas à segurança,  durante a sua execução.  

 



 

 

Art.  45.  No caso de obra comprometida estruturalmente,  a Secretar ia Municipal de Viação 

e Obras determinará a execução de medidas necessárias para garant ir  a estabi l idade de 

edif icação.  

 

Art.  46.  Para imóveis  tombados, será ouvido o órgão competente,  em atendimento às 

normas legais  pert inentes ,  sem preju ízo da vedação e lacramento necessár ios .  

Parágrafo Único.  O descumprimento do disposto neste t í tu lo  suje ita o  infrator  e 

responsável pela obra às penal idades prev istas nos art igos 426 a 446 do presente Código 

de Obras.  

 

TÍTULO VI –  DA DEMOLIÇÃO 

 

Art.  47.  Nenhuma demolição de edi f icação ou obra permanente,  de qualquer natureza,  

poderá ser  real izada sem prév io requer imento à Prefei tura,  que expedirá o A lvará de 

Construção.  

 

Art.  48.  Do requerimento , deverão constar  os métodos a serem usados na demolição .  

 

Art.  49.  Imóveis  tombados não poderão ser  demolidos,  descaracter izados,  mut i lados ou 

destru ídos .  

 

Art.  50.  Se a demolição for  de construção local izada,  no todo ou em parte,  junto ao 

al inhamento dos logradouros,  será expedida,  concomitantemente,  a l icença relat iva a 

andaimes ou tapumes.  

 

Art.  51.  Em qualquer  demol ição , o  prof iss ional responsável  ou o propr ietár io,  conforme o 

caso , porá em prát ica todas as medidas necessár ias e poss íveis para garant ir  a segurança 

dos operár ios e do público ,  dos logradouros e das propr iedades v iz inhas,  obedecendo ao  

disposto neste Código.  

 

Art.  52.  No caso de nova construção,  a  l icença para demol ição poderá ser  expedida 

conjuntamente com a l icença para construção.  

 

Art.  53.  Os órgãos munic ipais competentes poderão, sempre que ju lgarem conveniente, 

estabelecer horários para demol ição .  

 



 

 

TÍTULO VII  –  DAS OBRAS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS 

 

Art.  54.  A  execução de obra ou serv iço públ ico ou part icular  em logradouro público  

depende de prévio l icenciamento da Prefei tura Munic ipal .  

 

Art.  55.  A real ização de obra e serv iço em logradouro público por  órgão ou entidade de 

prestação de serviço da Administração direta ou indireta será autorizada mediante o 

atendimento das seguintes condições:  

I .  a obra ou serv iço constará,  obrigatoriamente,  de p lanos ou programas anuais 

ou p lurianuais que tenham sido submetidos a Prefei tura Munic ipal ,  com uma 

antecedência mínima de 6 (seis )  meses ;  

I I .  a l icença para a execução de obra ou serviço será requer ida pelo interessado,  

com antecedência mínima de 1 (um) mês;  

I I I .  o requerimento de l icença será instruído com as informações necessár ias para 

caracter izar a obra e seu desenvolv imento,  sendo exigível ,  no mínimo:  

a)  croquis  de local ização;  

b)  projetos técnicos;  

c)  projetos de desvio de trânsi to;  e  

d)  cronograma de execução.  

IV.  compatibi l ização prév ia do pro jeto com as inter ferências na infraestrutura 

si tuada na área de abrangência da obra ou serv iço;  

V.  execução da compatib i l ização do projeto com a infraestrutura e o mobil iár io 

urbano s ituado na área de abrangência da obra ou serviço;  

VI .  colocação de p lacas de sinal ização convenientemente dispostas,  contendo 

comunicação v isual a ler tando quanto às obras e a segurança;  

VII .  colocação,  nesses locais ,  de luzes vermelhas;  

VII I .  manutenção dos logradouros públ icos permanentemente l impos e organizados;  

IX.  manutenção dos mater ia is de abertura de valas ,  ou de construção, em 

recipientes estanques,  de forma a evi tar o espalhamento pelo passeio ou pelo 

le i to da rua;  

X.  remoção de todo o material  remanescente das obras ou serv iços,  bem como a 

varr ição e lavagem do local imediatamente após a conclusão das at iv idades ;  

XI .  responsabi l ização pelos danos ocasionados aos imóveis com testada para o 

trecho envolv ido ;  

XI I .  recomposição do logradouro de acordo com as condições originais  após a 

conclusão dos serviços .  

Art.  56.  A l icença de execução de obra e serv iço em logradouro público conterá instruções 

especí f icas quanto à data de in ício e término da obra e aos horários de trabalho admit idos .  



 

 

 

Art.  57.  Conclu ída a obra ou serv iço,  o  executor comunicará a Prefei tura o seu término,  a  

qual real izará v istor ia para veri f icar o cumprimento das condições previstas no respect ivo 

l icenciamento.  

 

Art.  58.  Concluída a obra ou serviço ,  o executor será responsável pela solução/reparação 

de qualquer defei to surgido no prazo de 1 (um) ano.  

 

CAPÍTULO I –  DOS PASSEIOS 

 

Art.  59.  Compete ao propr ietár io a construção,  reconstrução e conservação dos passeios 

em toda a extensão das testadas do terreno, edif icado ou não.  

 

Art.  60.  Os passeios serão constru ídos de acordo com a largura projetada com o meio -f io 

a 0 ,20m (v inte centímetros) de al tura .  

 

Art.  61.  Transversalmente,  os passeios terão uma incl inação do al inhamento do lote para 

o meio-f io de 2% (dois  por cento) a 3% (três por cento) .  

 

Art.  62.  O revestimento do passeio deverá ser de t ipo “paver”  ou s imilares antiderrapantes.  

 

Art.  63.  A  Prefeitura adotará,  de acordo com seu planejamento , para cada logradouro ou 

trecho de logradouro , o t ipo de revest imento do passeio,  obedecido ao padrão respectivo,  

de acordo com estudos específ icos.  

 

Art.  64.  Será prev ista abertura para a arbor ização pública no passeio,  ao longo do meio -

f io com dimensões determinadas pelo órgão público competente.  

 

Art.  65.  É  pro ib ida a colocação de qualquer t ipo de materia l  na sar jeta e al inhamento dos 

lotes,  se ja qual for a sua f inal idade.  

 

Art.  66.  Todos os passeios deverão possuir  rampas de acesso junto às fa ixas de travess ia,  

de acordo com especif icações da norma NBR 9050/1994 da Associação Brasi lei ra de 

Normas Técnicas (ABNT).  

 



 

 

Art.  67.  Nos casos de acidentes e obras que afetem a integr idade do passeio,  o agente 

causador será o responsável pela sua recomposição, a f im de garant ir  as condições 

orig inais  do passeio danif icado.  

 

CAPÍTULO II  –  DO REBAIXAMENTO DE GUIAS OU MEIO FIO 

 

Art.  68.  As guias rebaixadas em ruas pav imentadas só poderão ser fei tas mediante l icença,  

quando requerido pelo propr ietár io ou representante legal ,  desde que exista local para 

estacionamento de veículos.  

 

Art.  69.  A indicação das guias rebaixadas será exig ida nos pro jetos ,  por ocasião da 

expedição do Alvará de Aprovação, conforme disposto no art .  342, § 2º .  do presente 

Código.  

 

Art.  70.  O rebaixamento do meio-f io  é permit ido apenas para acesso dos veículos,  

observando-se que:  

I .  a rampa destinada a vencer a al tura do meio -f io não pode ul trapassar 1/3 (um 

terço) da largura do passeio,  até o máximo de 0,5 0m (c inquenta cent ímetros) ;  

I I .  será permit ida para cada lote,  uma rampa com largura máxima de 3,0 m (t rês 

metros) ,  medidos no al inhamento;  

I I I .  a rampa deverá cruzar perpendicularmente o al inhamento do lote;  

IV .  o eixo da rampa deverá s ituar -se a uma distância mínima de 6 ,5m (seis metros 

e cinquenta centímetros)  da esquina,  entendida como o ponto de intersecção 

dos a l inhamentos do lote.  

 

Art.  71.  Em edif icações dest inadas a postos de gasol ina,  garagens co let ivas ,  comércios 

atacadistas e indústr ias,  os rebaixamentos de nível e rampas de acessos deverão atender:  

I .  a largura máxima de 5 ,0 m (c inco metros)  por  acessos;  

I I .  a soma total  das larguras não poderá ser  superior a 10 ,0 m (dez metros) ,  

medidas no al inhamento do meio -f io .  

 

Art.  72.  O rebaixamento de guias nos passeios só será permit ido quando não resultar em 

prejuízo para a arbor ização pública,  f icando a ju ízo do órgão competente a autor ização do 

corte de árvores,  desde que atendidas as exigências do mesmo.  

 



 

 

Art.  73.  O rebaixamento de guia é obrigatório ,  sempre que for necessário o acesso de 

veículos aos terrenos ou prédios,  através do passeio ou logradouro , sendo proibida a 

co locação de cunhas,  rampas de madeira ou outro materia l ,  f ixas ou móveis,  na sar jeta ou 

sobre o passeio.  

 

Art.  74.  As not if icações para a regular ização de guia deverão ser  executadas no prazo 

máximo de 30 ( tr inta) dias .  

 

TÍTULO VIII  –  DA EXECUÇÃO E SEGURANÇA DAS OBRAS 

 

Art.  75.  A execução de obras,  inc lu indo os serv iços preparatórios e complementares,  suas 

insta lações e equipamentos,  será procedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à 

boa técnica ,  às normas técnicas e ao direi to  de viz inhança, a f im de garanti r  a  segurança  

dos trabalhadores ,  da comunidade, das propr iedades e dos logradouros públ icos,  

observados em especial  a legis lação trabalh ista pert inente.  

 

CAPÍTULO I  –  DO CANTEIRO DE OBRAS E INSTALAÇÕES TEMPORÁRIAS  

 

Art.  76.  As insta lações temporárias que compõem o canteiro de obras somente serão 

permitidas após a expedição de Alvará de Construção da obra ,  obedecido ao seu prazo de 

val idade.  

 

Art.  77.  O canteiro  de obras compreenderá a área destinada à execução e desenvolv imento 

das obras ,  serviços complementares,  implantação de instalações temporárias necessárias 

à sua execução, sendo permitido:  tapumes, barracões,  escr itór io de campo, depósito de 

materiais e detr i tos,  estande de vendas,  sanitár ios ,  poços ,  água, energia,  caçamba,  v ias de 

acesso e c irculação, t ransporte e vestiár ios.  

 

Art.  78.  Durante a execução das obras,  será obrigatór ia a manutenção do passeio 

desobstruído e em perfei tas condições,  pro ibida a permanência de qualquer material  de 

construção nas vias e logradouros públicos ,  bem como a uti l ização dos mesmos como 

canteiro de obras ou depósito  de entulhos,  salvo no lado inter ior  dos tapumes que 

avançarem sobre o logradouro.  

 

Art.  79.  A não ret irada dos materia is de construção ou do entulho autoriza a Prefeitura 

Municipal a fazer a remoção do mater ia l  encontrado em via pública,  dando -se o destino 



 

 

conveniente,  e a cobrar  dos executores da obra a despesa de remoção,  bem como a 

apl icação das sanções cabíveis .  

 

CAPÍTULO II  –  DO FECHAMENTO DO CANTEIRO DE OBRAS 

 

Art.  80.  Enquanto durarem as obras,  o responsável técnico deverá adotar  as  medidas e 

equipamentos necessários à proteção e segurança dos que nela trabalham, dos pedestres , 

das propr iedades v iz inhas e dos logradouros e v ias  públ icas.  

 

Art.  81.  Para todas as construções,  reformas,  reparos ou demol ições será obrigatório  o 

fechamento no al inhamento , do canteiro de obras,  por a lvenar ia ou tapume, com altura 

mínima de 2,2 m (dois metros e v inte centímetros) ,  sa lvo quando se tratar da execução de 

muros,  grades,  gradis ou de pintura e pequenos reparos na edi f icação que não 

comprometam a segurança dos pedestres .  

 

Art.  82.  Os tapumes somente poderão ser co locados após expedição , pelo órgão 

competente do Munic ípio,  da l icença de construção ou demolição .  

 

Art.  83.  Tapumes e andaimes não poderão ocupar mais  do que a metade da largura do 

passeio,  sendo que,  no mínimo, 0 ,8  m (oi tenta cent ímetros) deverão ser mantidos l iv res 

para o f luxo de pedestres.  

 

Art.  84.  O Munic íp io ,  por meio do órgão competente,  poderá autor izar ,  por prazo 

determinado, ocupação super ior à f ixada 0 ,8 m (oi tenta centímetros) ,  desde que seja  

tecnicamente comprovada sua necess idade e adotadas medidas de proteção para 

ci rculação de pedestres.  

 

Art.  85.  Nenhum elemento do canteiro  de obras poderá prejudicar a arbor ização da rua,  a  

i luminação públ ica ,  a  v is ibi l idade de placas ,  av isos ou s inais de trânsi to,  e outras 

insta lações de interesse público .  

 

Art.  86.  Concluídos os serv iços de fachada,  ou paral isada a obra por período super ior a 

30 ( tr inta) d ias ,  o tapume será obrigatoriamente recuado para o al inhamento.  

 

 



 

 

CAPÍTULO III  

DAS PLATAFORMAS DE SEGURANÇA E VEDAÇÃO EXTERNA DAS OBRAS  

 

Art.  87.  Nas obras ou serviços que se desenvolverem a mais de 9,0 m (nove metros) de 

al tura ,  será obrigatór ia a execução de:  

I .  plataformas de segurança a cada 8 ,0 m (o ito metros) ou 3 ( três) pavimentos;  

I I .  vedação externa que a envolva totalmente.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS ESCAVAÇÕES, MOVIMENTO DE TERRA, ARRIMO E DRENAGEM.  

 

Art.  88.  As escavações,  movimentos de terra,  ar r imo e drenagem e outros processos de 

preparação e de contenção do so lo,  somente poderão ter in ício após a expedição do devido 

l icenciamento pelos órgãos municipais  competentes.  

 

Art.  89.  No caso da existência de vegetação de preservação, definida na legislação 

especí f ica,  deverão ser  providenciadas as dev idas autor izações para a real ização das obras 

junto aos órgãos competentes.  

 

Art.  90.  Será obrigatór ia a apresentação de projeto junto à Secretar ia  Munic ipal  de V iação 

e Obras para serv iços de bota -fora e áreas de empréstimo em glebas de terra,  que deverá 

emit ir  o Alvará de Aprovação e o Alvará de Construção.  

 

Art.  91.  Antes do in íc io das escavações ou movimentos de terra,  deverá ser veri f icada a 

existência ou não de tubulações e demais insta lações sob o passeio do logradouro público 

que possam v ir  a ser comprometidos pelos trabalhos executados.  

 

Art.  92.  Toda e qualquer obra executada deverá possuir ,  em sua área interna,  um s istema 

de contenção contra o carreamento de terras e resíduos,  com o objetivo de ev itar  que 

estes sejam carreados para galer ias de águas pluv ia is ,  córregos,  r ios e lagos ,  causando 

assoreamento e preju ízos ambientais aos mesmos.  

 

Art.  93.  O terreno circundante a qualquer  construção deverá proporcionar  escoamento às 

águas pluvia is e protegê- la contra inf i l trações ou erosões .  

 



 

 

Art.  94.  As condições naturais de absorção das águas pluvia is no lote deverão ser 

garant idas pela execução de um ou mais do s seguintes d isposi t ivos :  

I .  atender a porcentagem mínima de permeabi l idade estabelecida na Lei de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal ;  

I I .  construção de reservatório l igado a sistema de drenagem, em casos especiais .  

 

Art.  95.  Os passeios e logradouros públ icos e eventuais insta lações de serviço público 

deverão ser adequadamente escorados e protegidos.  

 

Art.  96.  O órgão competente poderá exigir  dos proprietár ios a construção,  manutenção e 

contenção do terreno,  sempre que for  al terado o perf i l  natural  do mesmo pelo proprietár io  

ou seu preposto.  Esta medida também será determinada em relação aos muros de arr imo 

no inter ior dos terrenos e em suas div isas,  quando colocarem em risco as construções 

existentes no própr io terreno ou nos v iz inhos,  cabendo a responsabil idade das obras de 

contenção àquele que al terou a topografia natural .  

 

Art.  97.  O prazo de in íc io das obras será de 30 ( tr inta) d ias ,  contado da respect iva 

not if icação,  sa lvo se por motivo de segurança,  a  juízo do órgão competente,  a obra for  

ju lgada urgente,  s ituação em que estes prazos poderão ser reduz idos .  

 

CAPÍTULO V –  DAS SONDAGENS 

 

Art.  98.  A execução de sondagens em terrenos part icu lares será real izada de acordo com 

as normas técnicas v igentes da Associação Bras i le ira de Normas Técnicas - ABNT.  

 

Art.  99.  Sempre que sol ici tado pelo órgão competente,  deverá ser fornecido o perf i l  

indicat ivo com o resultado das sondagens executadas .  

 

TÍTULO IX 

DOS COMPONENTES MATERIAIS,  

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E EQUIPAMENTOS 

 

Art.  100.  Além do atendimento às d isposições deste Código, os componentes das 

edif icações deverão atender às especi f icações constantes da Associação Bras i le ira de 

Normas Técnicas - ABNT, mesmo quando sua insta lação não seja obr igatór ia por este 

Código.  



 

 

 

Art.  101.  O dimensionamento, especif icação e emprego dos materiais e e lementos 

construt ivos deverão assegurar a estabi l idade, segurança e salubr idade das obras , 

edif icações e equipamentos,  garant indo desempenho,  no mínimo, simi lar aos padrões 

estabelecidos neste Código.  

 

Art.  102.  O desempenho obtido pelo emprego de componentes,  em especia l  daqueles 

ainda não consagrados pelo uso, bem como quando em ut i l izações diversas das habituais ,  

será de intei ra responsabil idade do prof iss ional que os tenha especi f icado ou adotado.  

 

Art.  103.  A Prefeitura poderá desaconselhar o emprego de componentes considerados 

inadequados,  que possam v ir  a comprometer o desempenho desejável ,  bem como 

referendar a uti l ização daqueles cuja qual idade seja notável .  

 

Art.  104.  As edi f icações deverão observar os pr incípios básicos de conforto,  hig iene e 

salubr idade de forma a não transmitir ,  aos imóveis v iz inhos e aos logradouros públ icos 

ruídos,  v ibrações e temperaturas em níveis  super iores aos prev istos nos regulamentos 

of icia is  própr ios .  

 

Art.  105.  V isando o controle da pro l i feração de zoonoses,  os componentes das edi f icações ,  

bem como insta lações e equipamentos,  deverão dispor de condições que impeçam o acesso 

e a lojamento de animais  transmissores de molést ias,  conforme disposto no Código de 

Vig i lância Sanitár ia.  

 

CAPÍTULO I  –  DOS COMPONENTES BÁSICOS 

 

Art.  106.  Os componentes básicos da edi f icação,  que compreendem fundações,  estruturas,  

paredes e cobertura ,  deverão apresentar  res istência ao fogo, iso lamento térmico , 

iso lamento e condicionamento acústico ,  estabi l idade e impermeabil idade adequados à 

função e porte  do edif ício ,  de acordo com as normas técnicas,  especif icados e 

dimensionados por profiss ional habi l i tado,  devendo garant ir :  

I .  segurança ao fogo;  

I I .  conforto térmico e acúst ico;  

I I I .  segurança estrutural ;  

IV .  estanqueidade.  

 



 

 

Art.  107.  Nenhuma edif icação poderá ser construída sobre terreno úmido, pantanoso,  

instável ou contaminado por substâncias orgânicas ou tóxicas sem o saneamento prévio 

do solo .  

 

Art.  108.  Os t rabalhos de saneamento do terreno deverão estar  comprovados por meio de 

laudos técnicos,  pareceres ou atestados que cert i f iquem a real ização das medidas 

corret ivas ,  assegurando as condições sanitár ias ,  ambientais  e de segurança para a sua 

ocupação.  

 

Art.  109.  As fundações e estruturas deverão f icar si tuadas intei ramente dentro dos l imites 

do lote,  não podendo em hipótese a lguma,  avançar sob o passeio do logradouro , sob 

imóveis v iz inhos ou sob o recuo obrigatór io se houver .  

 

Art.  110.  No que tange ao cálculo das fundações e estrutura,  serão obr igatoriamente 

considerados:  

I .  os efeitos para com as edif icações viz inhas;  

I I .  os bens de valor cul tural ;  

I I I .  os logradouros públ icos;  

IV .  as instalações de serv iços públicos.  

 

Art.  111.  As paredes que estiverem em contato direto com o solo deverão ser 

impermeabil izadas .  

 

Art.  112.  As paredes dos andares acima do so lo,  que não forem vedados por paredes 

perimetrais ,  deverão dispor  de guarda-corpo de proteção contra queda,  com altura mínima 

de 0,9  m (noventa centímetros)  res istente a impactos e pressão.  

 

Art.  113.  Se o guarda-corpo for vazado,  deverá assegurar condições de segurança contra 

transposição de esfera com diâmetro super ior a 0,15 m (quinze centímetros) .  

 

Art.  114.  Quando a edif icação estiver junto à d ivisa,  ou com afastamento desta até 0,25 m 

(vinte e c inco cent ímetros) ,  deverá obrigator iamente possuir  plat ibanda.  

 

Art.  115.  Todas as edif icações com beira l  com caimento no sent ido da divisa,  deverão 

possuir  ca lha quando o afastamento deste á d ivisa for  infer ior  a 0 ,75 m (setenta e cinco 

centímetros) .  



 

 

 

Art.  116.  A cobertura de edif icações agrupadas horizontalmente deverá ter estrutura 

independente para cada unidade autônoma e a parede div isória deverá propiciar total  

separação entre os forros e demais elementos estruturais das unidades.  

 

CAPÍTULO II  –  DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS  
 

Art.  117.  A execução de insta lações prediais ,  ta is como, as de água potável ,  águas pluv ia is , 

esgoto,  luz ,  força,  para-ra ios,  te lefone, gás e disposição de res íduos só l idos ,  deverão ser 

projetados,  ca lculados e executados,  v isando à segurança,  h ig iene e conforto dos usuár ios,  

de acordo com as d isposições deste Código e da Associação Brasi lei ra de Normas Técnicas 

- ABNT v igentes .  

 

Art.  118. Todas as insta lações e equipamentos ex igem responsável técnico legalmente 

habi l i tado,  no que se refere ao projeto,  insta lação,  manutenção e conservação.  

 

Seção I –  Instalações Hidro Sanitárias 
 

Art.  119.  Os terrenos,  ao receberem edif icações,  deverão ser convenientemente 

preparados para escoamento das águas pluv iais e de inf i l tração com adoção de medidas 

de contro le da erosão.  

 

Art.  120.  Não será permitido o despejo de águas p luviais ou serv idas ,  inclus ive daquelas 

provenientes do funcionamento de equipamentos,  sobre as calçadas e os imóveis v iz inhos,  

devendo as mesmas ser conduz idas por  canal ização sob o passeio à rede coletora própr ia ,  

de acordo com as normas emanadas do órgão competente.  

 

Art.  121.  A construção sobre valas ou redes pluviais existentes no inter ior dos terrenos e 

que conduzam águas de terrenos viz inhos somente será admit ida após anál ise caso a caso 

pelo órgão competente do Munic íp io.  

Art.  122.  Somente o Munic íp io poderá autorizar ou promover a el iminação ou canal ização 

de redes p luv iais bem como a a lteração do curso das águas.  

 

Art.  123.  Todas as edi f icações local izadas nas áreas onde houver s istema de esgotamento 

sanitár io com rede coletora e sem tratamento f inal ,  deverão ter seus esgotos conduzidos 

a sistemas individuais  ou colet ivos ,  para somente depois serem conduzidos à rede de 

esgotamento sanitár io  existente.  



 

 

 

Art.  124.  Os ef luentes de fossas sépticas deverão ser  dev idamente co letados e tratados,  

tendo seu lançamento condicionado aos locais  determinados pelo respectivo 

l icenciamento ambiental ,  de acordo com determinações da NBR 7229.  

 

Art.  125.  Todas as edi f icações local izadas nas áreas onde houver s istema de esgotamento 

sanitár io com rede coletora e com tratamento f inal deverão ter  seus esgotos conduzidos 

diretamente à rede existente de esgotamento sanitár io.  

 

Art.  126.  As águas provenientes das p ias de cozinha e copas deverão passar por uma caixa 

de gordura antes de serem esgotadas.  

 

Art.  127.  É  obrigatór ia a l igação da rede domici l iar  à  rede geral  de água quando esta 

exist ir  na via públ ica onde se s i tua a edif icação.  

 

Art.  128.  Toda edif icação deverá dispor de reservatório elevado de água potável de acordo 

com as determinações da NBR 5626.  

 

Art.  129.  Todo imóvel  está sujei to à f iscal ização relat iva aos ef luentes hídr icos ,  f icando 

assegurado o acesso dos f iscais .  

 

Seção II  –  Da Prevenção de Incêndio  

 

Art.  130.  Todas as edi f icações ,  segundo sua ocupação, uso e carga de incêndio,  deverão 

dispor  de s istema de proteção contra incêndio,  alarme e condições de evacuação, sob 

comando ou automático,  conforme as d isposições e normas técnicas específ icas .  

 

Art.  131.  Para edif íc ios existentes,  em que se ver if ique a necess idade de real ização de 

adequações ,  estas serão exigidas pelo órgão competente,  atendendo a legis lação 

especí f ica.  

 

 

 

 

 



 

 

Seção III  –  Das Instalações Elétricas  

 

Art.  132.  As edif icações deverão ter suas insta lações elétr icas executadas de acordo com 

as normas da Associação Brasi lei ra de Normas Técnicas (ABNT) e regulamentos de 

insta lações da concess ionár ia de energia elétr ica .  

 

Seção IV –  Das Instalações para Antenas de Televisão  

 

Art.  133. Nas edif icações residencia is  mult i famil iares é obr igatória a instalação de 

tubulação para antenas de televisão em cada unidade autônoma.  

 

Seção V –  Das Instalações Telefônicas  

 

Art.  134.  A instalação de equipamentos de rede telefônica nas edif icações obedecerá à 

norma NBR 5410, da Associação Brasi lei ra de Normas Técnicas ,  e os regulamentos da 

concessionária local .  

 

Seção VI –  Do Condicionamento Ambiental  

 

Art.  135.  Nas edif icações que requeiram o fechamento das aberturas para o exter ior ,  os 

compart imentos deverão ser providos de equipamento de renovação de ar ou de ar  

condic ionado, conforme estabelecido nas normas técnicas v igentes,  devendo:  

I .  a temperatura resultante no inter ior dos compartimentos deverá ser compatível  

com as at iv idades desenvolvidas;  

I I .  o equipamento deverá funcionar in interruptamente durante o período de 

at iv idades do local ,  mesmo durante intervalos,  de modo a garantir  

permanentemente as condições de temperatura e qual idade do ar ;  

I I I .  atender  a legis lação especi f ica quanto à geração de ruídos.  

 

Seção VII  –  Da Insonorização 

 

Art.  136.  As edif icações que ul trapassem os níveis máximos de intensidade definidos pela 

NBR 10151,  da Associação Brasi lei ra de Normas Técnicas ,  deverão receber  t ratamento 

acúst ico adequado,  de modo a não perturbar  o bem -estar público ou part icular ,  com sons 

ou ruídos de qualquer  natureza.  

 



 

 

Art.  137.  As instalações e equipamentos causadores de ru ídos ,  v ibrações ou choques 

deverão possuir  s istemas de segurança adequados,  para prevenir  a saúde do trabalhador,  

usuários ou incômodo à v iz inhança.  

 

Seção VIII  –   

Do Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas /SPDA –  Para-raios 

 

Art.  138.  É obrigatória a insta lação de S istema de Proteção Contra Descargas Atmosfér icas ,  

estr i tamente de acordo com a NBR 5419 da Associação Bras i le ira de Normas Técnicas em:  

I .  todas as edi f icações ,  exceto nas edi f icações residencia is com área total  

construída infer ior a 400,0  m² (quatrocentos metros quadrados) e com altura 

infer ior a 8,0 m (oi to metros) ;  

I I .  edif icações de caráter  temporár io,  ta is  como: ci rcos ,  parques de diversões e 

congêneres .  

 

Art.  139.  Deverá ser real izada anualmente a manutenção do s istema, devendo o 

propr ietár io apresentar laudo técnico, emit ido por profiss ional ou empresa legalmente 

habi l i tado,  sempre que sol ici tado pelo órgão competente.  

 

Art.  140.  Os Sistemas de Proteção Contra Descargas Atmosfér icas poderão ser f iscal izados 

pelo órgão competente,  quando este julgar necessário .  

 

Art.  141.  As áreas abertas,  onde possa ocorrer concentração de públ ico,  deverão ser  

devidamente sinal izadas ,  de forma a orientar o  público quanto às medidas a serem 

adotadas ,  no caso de r isco de descarga atmosfér ica .  

 

Art.  142.  É obrigatór ia a subst i tu ição dos sistemas que uti l izem materiais radioativos ou 

que se tenham tornado radioat ivos,  em função do tempo de ut i l ização ou devido à 

quantidade de descargas atmosféricas absorv idas .  

 

Art.  143.  Para remoção, substi tu ição, transporte e disposição f inal dos para-raios  

radioat ivos,  deverão ser obedecidos os procedimentos estabelecidos pela Comissão 

Nacional de Energia Nuclear (CNEN).  

 

 

 



 

 

Seção IX –  Da Instalação de Gás  

 

Art.  144.  Os ambientes ou compartimentos que cont iverem equipamentos ou instalações 

com funcionamento a gás,  deverão ter venti lação permanente,  assegurada por  aberturas 

diretas para o exter ior ,  atendendo as normas técnicas v igentes.  

 

Art.  145.  O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora das edif icações,  em 

ambiente exclusivo,  dotado de aberturas para vent i lação permanente.  

Art.  146.  É obrigatór ia a construção de chaminés de descarga dos gases de combustão 

dos aquecedores a gás .  

 

Seção X –  Do Abrigo para Guarda de Lixo 

 

Art.  147.  As edif icações de uso mult i famil iar ou misto com área de construção super ior a 

300,0  m² ( trezentos metros quadrados) ou com mais de três unidades autônomas e as 

edif icações não residenciais com área de construção super ior a 150 ,0 m² (cento e cinquenta 

metros quadrados)  deverão ser dotadas de abrigo dest inado à guarda de l ixo,  com 

capacidade adequada e suf iciente para acomodar os d iferentes recipientes dos res íduos,  

local izado no inter ior do lote,  em local des impedido e de fáci l  acesso à co leta,  obedecendo 

às normas estabelecidas pelo órgão competente e as normas técnicas vigentes .  

 

Art.  148.  F icam dispensadas do atendimento ao i tem anterior ,  as edif icações dest inadas a 

garagens comercia is ,  templos,  c inemas, teatros,  auditórios e assemelhados.  

 

Art.  149.  As edi f icações dest inadas a hospitais ,  farmácias ,  c l ínicas médicas ou veterinárias 

e assemelhados deverão ser providas de insta lação especia l  para co leta e el iminação de 

l ixo séptico ,  de acordo com as normas emanadas do órgão competente,  dist inguindo -se 

da coleta pública de l ixo comum.  

 

Art.  150.  É pro ib ida a insta lação de tubo de queda para a co leta de res íduos sól idos 

urbanos.  

 

Art.  151.  Os tubos de queda para a co leta de res íduos deverão ser  lacrados.  

 



 

 

Art.  152.  Conforme a natureza e o volume dos res íduos sól idos serão adotadas medidas 

especiais para a sua remoção, conforme as normas estabelecidas pelo Código de Vigi lância 

Sanitár ia e órgão competente.  

 

Seção XI –  Dos Equipamentos Mecânicos  
 

Art.  153.  Todo equipamento mecânico,  independentemente de sua posição no imóvel ,  

deverá ser insta lado de forma a não transmit ir  ao imóvel  v iz inho e aos logradouros 

públicos,  ru ídos,  v ibrações e temperaturas em níveis super iores aos prev istos nos 

regulamentos of ic ia is própr ios.  

 

Art.  154.  Qualquer equipamento mecânico de transporte vert ica l  não poderá se consti tu i r  

no único meio de ci rculação e acesso às edif icações .  

Art.  155. Só serão permitidas as insta lações mecânicas,  ta is  como, elevadores,  escadas 

rolantes ,  planos incl inados,  caminhos aéreos ou quaisquer outros aparelhos de transporte ,  

para uso part icular ,  comercia l  ou industr ial ,  quando executada por  empresa especia l izada,  

com prof iss ional legalmente habi l i tado e devidamente l icenciado pelo órgão competente.  

 

Art.  156.  Todos os pro jetos e detalhes construt ivos das insta lações deverão ser assinados 

pelo representante da empresa especia l izada em insta lação e pelo profissional  responsável  

técnico da mesma; deve f icar arquivada no local da insta lação e com o proprietár io ao  

menos uma cópia,  a qual deverá ser apresentada ao Município ,  quando sol ic itado pelo 

órgão competente.  

 

Art.  157.  O pro jeto ,  a  insta lação e a manutenção dos elevadores e das escadas ro lantes 

deverão obedecer às normas técnicas da Associação Bras i le ira de Normas Técnicas (ABNT) , 

especialmente as NBR ’s 9 .077 e 13.994 .  

 

Art.  158.  As escadas rolantes são consideradas como aparelhos de transporte vert ica l ,  

porém sua ex istência não será levada em conta para o efeito  do cálculo do escoamento 

das pessoas da edif icação, nem para o cálculo da largura mínima das escadas f ixas.  

 

Art.  159. Os patamares de acesso sejam de entrada ou saída,  deverão ter quaisquer de 

suas dimensões ,  no p lano hor izontal ,  acima de três vezes a largura da escada ro lante,  com 

o mínimo de 1 ,5 m (um metro e c inquenta cent ímetros) .  

 



 

 

Art.  160.  É obrigatór ia a inspeção periódica e expedição de um relatór io anual dos 

equipamentos das insta lações mecânicas pela Empresa de manutenção, assinado por 

prof iss ional responsável .  

 

Art.  161.  O Relatório de Inspeção deverá permanecer em poder do proprietár io da 

insta lação,  para pronta ex ib ição à f iscal ização municipal .  

 

CAPÍTULO III  –  DOS COMPLEMENTOS DA EDIFICAÇÃO 

 

Seção I  –  Dos Muros, Cercas e Grades  

 

Art.  162.  Os muros,  muretas,  f loreiras,  cercas vivas ou assemelhados são elementos que 

definem o al inhamento predial  do imóvel  e consideradas vedações .  

§ 1.º  O muro,  elemento construtivo si tuado no al inhamento predia l  do terreno, construído 

com mater ia l  que vede a visão,  terá a ltura máxima de 2,20 m.  (dois metros e v inte 

centímetros) em relação ao nível do passeio ,  com exceção do muro de arr imo, que poderá 

ter al tura necessár ia para sustentar  o desnível  de terra entre o a l inhamento do logradouro 

e do terreno a ser  edi f icado.  

§ 2.º  As grades poderão ter a ltura superior a 2,20 m. (dois metros e vinte centímetros) .  

§ 3.º  A vedação acima do muro de arr imo terá a ltura máxima de 1,00 m (um metro) ,  

podendo ter al tura superior quando for  em gradi l .  

§ 4.º  A mureta ,  muro baixo ,  construída,  em geral ,  para anteparo ou proteção, terá al tura 

máxima de 40 cm (quarenta cent ímetros) .  

§ 5º.  Poderá ser permit ida a colocação de cacos de vidro,  arame farpado, f ios eletr i f icados,  

desde que obedecidas às normas técnicas de segurança para se ev itar  danos f ís icos a 

pessoas ou a animais.  

 

Art.  163.  Entre propriedades urbanas e rurais serão comuns os muros e cercas d ivisór ias  

devendo os proprietár ios dos imóveis confinantes dividir  proporcionalmente as despesas 

de sua construção e conservação, na forma do Artigo 1297 da Lei  Federal  10.406/2002 

(Código Civi l  Bras i lei ro) .  

 

Art.  164.  Os terrenos da zona urbana serão fechados com muros rebocados e caiados.  

Poderão ainda ser ut i l izadas grades de ferro ou madeira assentada sobre a lvenaria,  ou 

cerca de tela de arame l iso.  



 

 

§ 1º.  Os terrenos bald ios devem ter ,  nos respect ivos al inhamentos,  muros em bom estado 

e aspecto .  

§ 2º.  O infrator será int imado a constru ir  o  muro dentro de 30 (t r inta) d ias da data da 

intimação. F indo este prazo, não sendo atendida a int imação, a Prefei tura executará as 

obras ,  cobrando do proprietár io,  as despesas incorr idas ,  acrescidas de multa,  conforme  o 

disposto nesta lei  (Art igos 444 , I ,  “d”;  444) .  

 

Art.  165.  Para os terrenos rurais deverão ser usados,  salvo acordo expresso entre os 

propr ietár ios:  

I .  cercas de arame farpado com três f ios no mínimo de um metro e quarenta 

centímetros de al tura ;  

I I .  cercas vivas,  de espécies vegetais adequadas e res istentes;  

I I I .  te las  de f ios metál icos com altura mínima de um metro e cinquenta centímetros .  

 

Art.  166.  Nos terrenos de esquina as vedações si tuadas no al inhamento do logradouro 

público deverão ter o canto chanfrado de 2,00 m (dois  metros) em cada testada,  a  part ir  

do ponto de encontro das duas testadas.  

 

Art.  167.  Em terrenos com edif icações de uso res idencial ,  é facultativa a construção de 

vedação no al inhamento dos logradouros públicos,  nas d iv isas laterais e na fa ixa do recuo 

frontal ,  devendo o recuo ser a jardinado e possuir  e lementos que permitam a identi f icaçã o 

de todos os seus l imites.  

 

Art.  168.  Em terrenos com edif icações de uso não res idencial  é obrigatór ia a construção 

de vedação no al inhamento dos logradouros públicos ,  exceto no caso em que o recuo 

obrigatório seja totalmente ajardinado, com tratamento paisagíst ico,  com acessos de 

veículos e pedestres definidos,  de forma a não permit ir  a ut i l ização desta área para 

qualquer  at iv idade,  e possua elementos que permitam a ident if icação de todos os seus 

l imites  

Parágrafo Único.  A  edif icação do muro deverá obedecer ao a l inhamento predia l ,  bem 

como as medidas correspondentes das div isas da propriedade,  podendo a comprovação 

das medidas e as suas demarcações serem obtidas das seguintes formas:  

I .  A demarcação do al inhamento predia l  bem como as medidas correspondentes 

as suas d ivisas deverão ter a aprovação do Munic ípio e de um Responsável  

técnico devidamente cadastrado e com a sua ART;  



 

 

I I .  Através de requer imento e recolhimento de uma tar i fa aos cofres do Munic ípio  

para demarcação e conf irmação das medidas das divisas e do al inhamento 

predia l .  

 

Seção II  –  Das Fachadas e Elementos Construtivos em Balanço  

 

Art.  169.  A composição das fachadas deve garant ir  as condições térmicas,  luminosas e 

acúst icas internas presentes nes se Código.  

 

Art.  170.  Os elementos construt ivos em balanço ta is  como marquises ,  varandas ,  br ises ,  

sa l iências ou platibandas,  deverão adaptar -se às condições dos logradouros,  quanto à 

sinal ização,  posteamento , t ráfego de pedestres e veículos,  arbor ização, sombreamento e 

redes de infraestrutura,  exceto em condições excepcionais e mediante negociação junto 

ao Municíp io .  

 

Art.  171.  As sa l iências para contorno de aparelhos de ar condicionado poderão alcançar 

o l imite máximo de 0,70 m (setenta cent ímetros) ,  desde que sejam individuais  para cada 

aparelho , possuam largura e al tura não superiores a 1 ,0  m (um metro)  e mantenham 

afastamento mínimo de 1 ,5 m (um metro e cinquenta cent ímetros) das d iv isas.  

 

Art.  172.  Os beira is deverão ser constru ídos de maneira a não permit irem o lançamento 

das águas pluvia is sobre o terreno viz inho ou o logradouro público.  

Art.  173.  Serão permitidas as projeções de jardineiras ,  sal iências,  quebra -sóis ,  beirais e 

elementos decorat ivos sobre os afastamentos,  com no máximo 0,5  m (c inquenta 

centímetros) de profundidade.  

 

Seção III –  Das Marquises 

 

Art.  174.  A  construção de marquises na testada dos edi f íc ios deverá obedecer  às  seguintes 

condições:  

I .  para construções no al inhamento predial ,  não exceder  a largura dos passeios  

menos 0,5 m (c inquenta centímetros) ,  e f icar em qualquer caso , su je ita a balanço 

máximo de 2 ,0 m (dois  metros) ;  

I I .  para construções s ituadas em locais  em que a Lei  de Uso e Ocupação do Solo 

Urbano e Municipal ex i ja recuo do al inhamento predia l ,  a marquise não poderá 

exceder 1 ,2 m (um metro e vinte cent ímetros) ,  sobre a fa ixa de recuo;  



 

 

I I I .  não apresentar em qualquer  de seus elementos,  inc lus ive bambinelas ,  al tura 

infer ior a cota de 3,0 m (t rês metros) ,  refer ida ao nível do passeio ;  

IV .  ter ,  na face super ior ,  caimento em direção à fachada do edif íc io ,  junto a qual  

deverá ser  d isposta a calha,  prov ida de condutor  para co letar  e encaminhar as 

águas,  sob o passeio ,  à sar jeta do logradouro;  

V.  é vedado o emprego de materia l  suje ito a esti lhaçamento;  

VI .  deverá ser construída em mater ial  incombust ível ,  de boa qual idade, com 

tratamento harmônico com a paisagem urbana e ser  mantida em perfeito estado 

de conservação.  

 

Seção IV –  Das Sacadas 

 

Art.  175.  As sacadas em balanço a serem construídas nos recuos frontais ,  laterais e de 

fundo,  deverão obedecer às  seguintes condições:  

I .  ter a ltura l ivre mínima de 2,6m (dois  metros e sessenta cent ímetros)  entre o 

pav imento em balanço e o piso ;  

I I .  o balanço máximo igual a  1/3 (um terço)  dos recuos frontais  ou lateral ,  

obedecendo ao cr i tér io de que o afastamento das div isas deverá ser  de no 

mínimo 2 ,0m (dois metros) ;  

I I I .  as sacadas poderão ter fechamento com mater ia l  translúcido.  

 

Seção V –  Das Pérgulas 

 

Art.  176.  As pérgulas não terão sua projeção incluída na taxa de ocupação e coefic iente 

de aproveitamento do lote ,  desde que:  

I .  local izem-se sobre aberturas de i luminação,  venti lação e insolação de 

compart imentos;  

I I .  tenham parte vazada,  uniformemente distr ibuída em no mínimo 70% (setenta 

por cento)  da área de sua projeção hor izontal ;  

I I I .  a parte vazada não tenha qualquer  d imensão infer ior a uma vez  a al tura de 

nervura;  

IV .  somente 10% (dez por cento)  da extensão do pav imento de sua projeção 

horizontal sejam ocupadas por colunas de sustentação.  

 

Art.  177.  As pérgulas que não atenderem aos incisos I ,  I I ,  I I I  e IV do art igo anterior ,  serão 

consideradas como áreas cobertas para efei to dos parâmetros da Lei de Uso e Ocupação 

do Solo Urbano e Munic ipal .  

 



 

 

Art.  178.  É vedada a co locação de quaisquer e lementos móveis nas fachadas ,  marquises 

ou aberturas das edif icações ,  no al inhamento predial  ou a part ir  do mesmo,  ta is  como: 

vasos,  arranjos,  esculturas e congêneres.  

 

Art.  179.  É proibida a colocação de vi tr ines e mostruários nas paredes externas das 

edif icações avançando sobre o al inhamento predia l  ou l imite do recuo obr igatór io.  

 

Seção VI –  Dos Toldos 

 

Art.  180.  Para a insta lação de toldos no térreo das edif icações no al inhamento predial ,  

deverão ser atendidas as seguintes condições:  

I .  não exceder a largura dos passeios menos 0 ,5m (c inquenta cent ímetros) ,  e  f icar  

em qualquer  caso,  sujei ta a balanço máximo de 2,0m (dois metros)  

I I .  não apresentar quaisquer de seus elementos com altura infer ior a cota de 2 ,2m 

(dois metros e vinte cent ímetros) ,  refer ida ao nível do passeio;  

I I I .  não prejudicarem a arborização e i luminação públ ica e não ocultarem placas de 

nomenclatura de logradouros ;  

IV .  não receberem das cabeceiras laterais  quaisquer vedação f ixa ou móvel ;  

V .  serem confeccionadas em mater ial  de boa qual idade e acabamento ,  harmônicos 

com a paisagem urbana;  

VI .  não serão permit idos apoios sobre o passeio.  

 

Art.  181.  Os to ldos insta lados no térreo de construções recuadas do al inhamento predia l  

deverão atender as seguintes condições :  

I .  altura mínima de 2 ,2m (dois  metros e vinte centímetros) ,  a  contar  do nível do 

piso;  

I I .  o escoamento das águas p luv iais deverá ter destino apropr iado no inter ior do 

lote ;  

I I I .  a área coberta máxima deverá ser infer ior a 25% (v inte e c inco por cento)  da 

área de recuo frontal ;  

IV .  deverá ser confeccionado com mater ial  de boa qual idade e acabamento .  

 

Art.  182.  Os toldos quando insta lados nos pavimentos superiores,  não poderão ter balanço 

superior a 1,5m (um metro e c inquenta centímetros) .  

 

Art.  183.  Quando se tratar de imóvel de valor cul tural ,  deverá ser  ouvido o órgão 

competente.  



 

 

 

Art.  184.  É de responsabil idade do proprietár io  do imóvel  garanti r  as condições de 

segurança na insta lação, manutenção e conservação dos to ldos.  

 

Seção VII  –  Das Chaminés e Torres  

 

Art.  185.  As chaminés de qualquer espécie serão executadas de maneira que o fumo, 

ful igem, odores ou resíduos que possam expelir  não incomodem os v iz inhos ou 

prejudiquem o meio ambiente,  devendo ser equipadas de forma a evi tar tais 

inconvenientes .  

 

Art.  186.  A qualquer momento o Município poderá determinar a modif icação das chaminés 

existentes ou o emprego de disposit ivos fumívoros ou outros d isposit ivos de contro le da 

poluição atmosférica.  

 

Art.  187.  As chaminés de lareiras,  churrasqueiras e coifas deverão ul trapassar no mínimo 

0,5m (cinquenta cent ímetros) o ponto mais al to da cobertura .  

 

Art.  188.  A a ltura das chaminés industr ia is não poderá ser infer ior a 5,0m (cinco metros) 

do ponto mais al to das edif icações num raio  de 50 ,0m (c inquenta metros) .  

 

Art.  189.  As chaminés e torres deverão ser recuadas a 1,5m (um metro e c inquenta 

centímetros) das d ivisas ,  sendo que, caso sua al tura ul trapasse 10 ,0m (dez  metros) ,  deverá 

ser observado o recuo mínimo de 1/5 (um quinto) de sua respect iva al tura .  

Art.  190.  As chaminés industr iais e torres de qualquer espécie deverão obedecer ao 

afastamento das divisas em medida não infer ior a 1/5 (um quinto) de sua a ltura.  

 

Art.  191.  Para a insta lação de torres em estrutura metál ica deverá ser so l ic itada prév ia 

autor ização, condic ionada a apresentação do s seguintes documentos:  

I .  documento de propr iedade;  

I I .  planta da quadra do imóvel ;  

I I I .  cert idão negativa de tr ibutos;  

IV .  laudo técnico quanto à estabi l idade;  

V.  anuência da aeronáutica quanto à a l tura e inter ferência nos equipamentos de 

rádio- navegação;  



 

 

VI.  para-raios ;  

VII .  Anotação de Responsabil idade Técnica (ART)  ou Registro de Responsabil idade 

Técnica (RRT) com o devido recolhimento bancár io;  

VII I .  representação da implantação da torre no terreno e corte esquemático com as 

devidas d imensões,  bem como do equipamento de apoio ,  em escala adequada 

a boa interpretação.  

 

Art.  192.  Para a implantação das torres,  as fundações deverão f icar s ituadas inteiramente 

dentro dos l imites do lote ,  bem como qualquer ponto de sua estrutura ou equipamentos 

acoplados,  qualquer que seja o seu t ipo , não podendo, em hipótese alguma,  avançar sob 

ou sobre o passeio do logradouro ou imóveis  v iz inhos.  

 

Art.  193.  Para os casos em que houver necess idade de edif icação para uti l ização de 

equipamento de apoio ,  a mesma deverá receber previamente Alvará de Construção e/ ou 

regular ização, se for o  caso, ou apresentar projeto aprovado.  

 

Seção VIII  –  Dos Jiraus e Passarelas 

 

Art.  194.  É permitida a construção de j iraus ou passarelas em compartimentos que tenham 

pé-dire ito  mínimo de 4,0m (quatro metros)  desde que o espaço aproveitável  com essa 

construção f ique em boas condições de i luminação e não resulte em prejuízo para as 

condições de venti lação e i luminação de compartimentos onde essa construção for 

executada.  

 

Art.  195.  Os j i raus ou passarelas deverão ser construídos de maneira a atenderem às 

seguintes condições:  

I .  permiti r  passagem l ivre por baixo ,  com al tura mínima de 2 ,1m (dois metros e 

dez  cent ímetros) ;  

I I .  ter guarda-corpo;  

I I I .  ter escada f ixa de acesso.  

 

Art.  196.  Quando os j i raus ou passarelas forem colocados em lugares frequentados pelo 

público ,  a escada será disposta de maneira a não prejudicar a circulação do respect ivo 

compart imento, atendendo às demais condições que lhe forem aplicáveis .  

 



 

 

Art.  197.  Não será concedida l icença para construção de j i raus ou passarelas sem que seja 

apresentada, além das plantas correspondentes à construção dos mesmos, o detalhamento 

do compart imento onde estes devam ser construídos ,  acompanhados de informações 

completas sobre o f im a que se dest inam.  

 

Art.  198.  Não será permit ida a construção de j iraus ou passarelas que cubram mais de 1/3 

(um terço) da área do compart imento em que forem insta lados.  

 

Art.  199.  Não será permitida a construção de j i raus ou passarelas,  em compart imentos 

destinados a dormitór ios em prédios de habitação.  

 

Art.  200.  Não será permit ido o fechamento de j i raus ou galer ias com paredes ou divisões 

de qualquer espécie.  

 

Seção IX –  Dos Sótãos 

 

Art.  201.  Os compartimentos si tuados nos sótãos que tenham pé -dire ito médio de 2,5m 

(dois metros e c inquenta cent ímetros) poderão ser  dest inados a permanência prolongada, 

com mínimo de 10,0m² (dez metros quadrados) ,  desde que sejam obedecidos os requis i tos 

mínimos de venti lação e i luminação.  

 

Seção X –  Das Portarias, Guaritas e Abrigos 

 

Art.  202.  Portar ias ,  guar itas e abrigos para guarda, quando just if icadas pela categor ia da  

edif icação, poderão ser local izadas na fa ixa de recuo mínimo obr igatór io,  desde que não 

ul trapassem 6,0m² (seis metros quadrados) .  

 

Art.  203.  As b i lheterias ,  quando justi f icadas pela categoria da edif icação, poderão ser  

local izadas nas faixas de recuo mínimo obrigatório ,  não ult rapassando 6,0m² (seis metros 

quadrados) ,  desde que a área de espera não interf ira no acesso de pedestres ou na fa ixa 

de c irculação de veículos,  tampouco no passeio público.  

 

Art.  204.  Quando sol ici tado pelo Munic ípio,  estas edif icações deverão ser removidas sem 

qualquer ônus para o mesmo.  

 



 

 

CAPÍTULO IV –  DA CIRCULAÇÃO E SISTEMAS DE SEGURANÇA 

 

Art.  205.  As ex igências constantes deste Código, relat ivas às d isposições construtivas da 

edif icação e a instalação de equipamentos considerados essencia is  à  c irculação e à 

segurança de seus ocupantes ,  v isam, em especia l ,  permit ir  a evacuação da total idade da 

população em per íodo de tempo prev is ível  e com as garantias necessár ias de segurança,  

na hipótese de r isco .  

 

Art.  206.  Considera-se Sistema de Segurança,  Prevenção e Combate a Incêndio,  o conjunto 

de insta lações,  equipamentos e procedimentos que entram em ação quando ocorre uma 

si tuação de emergência,  proporcionando nível adequado de segurança aos ocupantes de 

uma edi f icação.  

 

Art.  207.  Nos edi f íc ios serão adotadas para as sa ídas de emergência as normas técnicas 

vigentes e para a segurança contra incêndio e pânico a legis lação estadual pert inente.  

 

Art.  208.  Estas d isposições apl icam-se a todas as edi f icações por ocas ião da construção, 

da reforma ou ampliação, regular ização e mudanças de ocupação já  existentes.  

 

Art.  209.  F icam dispensadas das ex igências destas especif icações ,  as edif icações 

destinadas a res idências uni famil iares.  

 

Art.  210.  As especif icações para instalações dos S istemas de Segurança,  Prevenção e 

Combate a Incêndio deverão ser d imensionadas e executadas de acordo com as normas 

técnicas of iciais e legislações estadual e federal  específ icas,  especialmente a NBR 9.077.  

 

Art.  211.  As edif icações ex istentes,  que não atenderem aos requis itos mínimos de 

segurança,  deverão ser  adaptadas nas condições e prazos estabelecidos por ato do 

Executivo.  

 

Art.  212.  Os corredores,  áreas de ci rculação, acessos ,  rampas,  escadas e guarda -corpos 

deverão obedecer aos parâmetros def in idos pela NBR 9077, da Associação Bras i le ira de 

Normas Técnicas.  

 

 



 

 

CAPÍTULO V –  INSOLAÇÃO, ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO 
 

Art.  213.  Todos os compart imentos de qualquer local habitável ,  para os efeitos de 

insolação, vent i lação e i luminação terão abertura em qualquer plano, abrindo diretamente 

para o logradouro público ou espaço l ivre e aberto do própr io imóvel .  

§ 1º  As edif icações deverão atender os parâmetros de recuo dispostos na Lei Munic ipal  

de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo.  

§ 2º  As aberturas,  devem distar 1 ,5m no mínimo, de qualquer parte das divisas do lote,  

a d istância  deve ser medida da extremidade da abertura mais próxima da divisa em direção 

perpendicular a própria d iv isa,  conforme o seguinte desenho expl icat ivo:  

 

 
 

§ 3º  As aberturas d ispostas em parede,  cuja v isão não incida sobre a l inha div isór ia ,  bem 

como as perpendiculares,  não poderão ser abertas a menos de 0 ,75m da divisa ou então 

deverão dispor de anteparo visual de pelo menos 0 ,75m de comprimento ao longo da 

div isa ,  conforme o seguinte desenho expl icat ivo:  

 

 



 

 

 

Art.  214.  Para efei to deste Código, os compartimentos são c lassi f icados em:  

I .  Grupo A - aqueles compart imentos dest inados a repouso, estar ,  refeição ,  

estudo, t rabalho, reunião, prát ica de exercíc io f ís ico ou esporte ;  

I I .  Grupo B - os compart imentos destinados a:  

a)  depósitos em geral ,  com área super ior a 2,5m² (dois metros e c inquenta 

centímetros quadrados) ;  

b)  coz inhas,  copas e áreas de serviço;  

c)  salas de espera,  com área infer ior a 7,5m² (sete metros e c inquenta 

centímetros quadrados) .  

I I I .  Grupo C - os compartimentos destinados a:  

a)  depósitos em geral ,  com área igual  ou infer ior  a 2 ,5m² (dois metros e 

cinquenta cent ímetros quadrados) ;  

b)  insta lações sanitár ias ,  vestiár ios,  áreas de c irculação em geral e 

garagens;  

c)  todo e qualquer compartimento que, pela natureza da at iv idade al i  

exercida,  deva dispor de meios mecânicos e art i f iciais de vent i lação e 

i luminação.  

IV.  Grupo D - os compartimentos destinados a abrigar equipamentos .  

Parágrafo Único. A área necessár ia para a insolação, vent i lação e i luminação dos 

compart imentos está indicada nos Anexos I I ,  I I I  e IV,  parte integrante desta le i .  

 

Art.  215.  As edif icações destinadas à indústr ia de produtos a l iment íc ios e de produtos 

químicos deverão ter aberturas de i luminação e vent i lação dos compart imentos da l inha 

de produção dotados de proteção.  

 

Art.  216.  As sa las de aula das edi f icações dest inadas a ativ idades de educação deverão 

ter aberturas para venti lação equivalentes a,  pelo menos,  um terço de sua área,  de forma 

a garanti r  a renovação constante do ar e a permit ir  a i luminação natural mesmo quando 

fechadas .  

 

Art.  217.  Para os compartimentos de ut i l ização pro longada, destinados ao trabalho , f icam 

permitidas a i luminação art i f icial  e  venti lação mecânica,  mediante projeto específ ico que 

garanta a ef icácia do s istema para as funções a que se dest ina o compart imento.  

 

Seção I –  Dos Dutos 

 

Art.  218.  Os compart imentos dos Grupos C e D que não uti l izarem vent i lação e i luminação 

naturais deverão ter sua venti lação proporcionada por  dutos de exaustão vert ical  ou 

horizontal ,  v is itáveis e abertos d iretamente para o exter ior ,  ou por  meios mecânicos.  

 



 

 

Art.  219.  O duto de exaustão vert ical  deverá ter :  

I .  área mínima de 1 ,0m² (um metro quadrado);  

I I .  seção transversal capaz de conter um círculo de 0,6 m (sessenta centímetros) de 

diâmetro.  

 

Art.  220. O duto de exaustão horizontal deverá ter :  

I .  área mínima de 0,5m² (cinquenta centímetros quadrados) ,  observada a d imensão 

mínima de 0 ,25m (v inte e c inco centímetros) ;  

I I .  comprimento máximo de 5,0m (cinco metros) quando houver  uma única 

comunicação para o exter ior ;  

I I I .  comprimento máximo de 18,0m (dezoito metros) quando possibi l i tar venti lação 

cruzada, pela ex istência de comunicações diretas para o exter ior .  

 

Art.  221.  Os meios mecânicos deverão ser d imensionados de forma a garanti r  a renovação 

do ar ,  de acordo com as normas técnicas vigentes,  sa lvo exigência maior f ixada por 

legis lação especí f ica.  

 

Seção II  –  Dos Pátios 

 

Art.  222.  Todos os compart imentos dos Grupos A , das edi f icações de até 7,50m (sete 

metros e c inquenta cent ímetros) de al tura ,  contados da cota média dos logradouros 

ci rcundantes até o nível  de cobertura/forro do últ imo pavimento , deverão ter venti lação 

direta para logradouros públ icos ou para pátios de i luminação e venti lação , devendo 

sat is fazer as seguintes condições :  

I .  Área mínima de 4,50m² (quatro metros e c inquenta centímetros) ;  

I I .  Ser de 1 ,5m (um metro e cinquenta cent ímetros) ,  o afastamento de qualquer  

vão a face da parede que f ique oposta,  afastamento este medido sobre a 

perpendicular traçada no plano hor izontal ;  

I I I .  Permit ir  a inscr ição de um círculo com diâmetro de, no mínimo 1,5m (um metro 

e cinquenta centímetros) .  

 

Art.  223.  Todos os compart imentos dos Grupos A, das edif icações com mais 7 ,50m (sete 

metros e c inquenta cent ímetros) de a l tura ,  contados do patamar de entrada do pavimento 

térreo até o n ível da laje de cobertura/forro do últ imo pavimento ,  quando da existência 

de pát io interno, deverão atender as seguintes notas de i luminação e venti lação :  

I .  Ter no pav imento contado a part i r  dos 7,50m (sete metros e cinquenta 

centímetros) de al tura,  área mínima de 9 ,00m² (nove metros quadrados) ,  

acrescendo-se 30% (tr inta por cento) a cada 3,00m (três metros) adic ionados na 

al tura ;  

I I .  Diâmetro mínimo do cí rculo inscr ito de 3,00m (três metros) .  

 



 

 

Art.  224.  Todos os compart imentos dos Grupos B,  deverão ter vent i lação direta para 

logradouros públ icos ou para pátios de i luminação e vent i lação,  devendo sat is fazer as 

seguintes condições:  

I-  Pát io interno descoberto com área mínima de 3 ,00m² (t rês metros quadrados) ;  

I I -  Diâmetro mínimo do círculo inscr ito de 1,50m (um metro e c inquenta 

centímetros) .  

 

CAPÍTULO VI –  DA ABERTURA DE PORTAS E JANELAS 

 

Art.  225.  As portas ou janelas terão sua abertura d imensionada em função da destinação 

do compart imento a que serv irem e deverão proporcionar nos casos exigidos resistência 

ao fogo, iso lamento térmico, iso lamento e condic ionamentos acúst icos ,  estabi l idade e 

impermeabil idade.  

 

Art.  226.  Os portões,  portas e janelas si tuados no plano de piso térreo não poderão abr ir  

sobre as calçadas.  

 

Art.  227.  Com a f inal idade de assegurar a ci rculação de pessoas portadoras de defic iências 

f ís icas ,  as portas si tuadas nas áreas comuns de ci rculação, bem como as de ingresso à 

edif icação e às unidades autônomas, terão largura l ivre mínima de 0,8m (o itenta 

centímetros) .  

 

Art.  228.  Em edif icações de uso colet ivo ,  as a lturas para acionamento de maçaneta de 

porta e outras medidas recomendadas para pessoas portadoras de def iciência f ís ica 

deverão seguir  as normas da Associação Brasi leira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 9050.  

 

Art.  229.  As portas de acesso das edi f icações dest inadas a abrigar at iv idades de comércio 

deverão ser dimensionadas em função da soma das áreas úteis comercia is ,  na proporção 

de 1 ,0 m (um metro) de largura para cada 600,00m² (seiscentos metros quadrados) de área 

út i l ,  sempre respeitando o mínimo de 1 ,50m (um metro e c inquenta centímetros) de 

largura.  

 

Art.  230.  As portas de acesso das edi f icações dest inadas a abr igar at iv idades de indústr ia  

deverão,  a lém das disposições da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ,  ser 

dimensionadas em função da at iv idade desenvolvida,  sempre respeitando o mínimo de 

1,50m (um metro e cinquenta centímetros) .  

 



 

 

Art.  231.  As aberturas para vent i lação e i luminação dos compartimentos class if icados nos 

Grupos A e B,  poderão estar ou não em plano vert ical  e deverão ter d imensões 

proporcionais a,  no mínimo,  1/8 (um oitavo) da área do compartimento , observado o 

mínimo de 60cm² (sessenta centímetros quadrados) .  

 

Art.  232.  A  metade da área necessár ia à i luminação deverá ser  dest inada à vent i lação do 

compart imento.  

 

Art.  233.  Os compart imentos class if icados nos Grupos A e B poderão apresentar ,  no 

máximo, a part ir  do plano de i luminação, profundidade igual a  3 ( três) vezes sua largura 

mínima.  

 

Art.  234.  As aberturas para venti lação dos compartimentos c lassi f icados no Grupo C,  

poderão estar ou não em plano vert ical  e deverão ter dimensões proporcionais a,  no 

mínimo,  1/15 (um quinze avos) da área do compart imento,  observado o mínimo de 0 ,25m² 

(vinte e c inco cent ímetros quadrados) .  

 

Art.  235.  É obrigatória a vent i lação de garagens fechadas.  

 

Art.  236.  A vent i lação e i luminação de qualquer compart imento poderão ser fe itas através 

de varandas.  

 

Art.  237.  A vent i lação e i luminação dos compart imentos c lassi f icados nos Grupos B e C 

poderão ser fei tas através de outro compart imento .  

 

Art.  238.  As insta lações sanitár ias não poderão ser vent i ladas através de compart imentos 

destinados ao preparo e ao consumo de al imentos,  e de compart imentos classif icados no 

grupo A.  

 

Art.  239.  Os ambientes ou compartimentos que cont iverem equipamentos ou instalações 

com funcionamento a gás,  deverão ter venti lação permanente,  assegurada por  aberturas 

para o exter ior ,  atendendo às normas técnicas vigentes .  

 

Art.  240.  Em observância ao disposto no Código Civ i l ,  nenhuma abertura vo ltada para a 

div isa do lote poderá ter qualquer de seus pontos si tuados a menos de 1,50m (um metro 

e c inquenta cent ímetros)  dessa ,  ressalvadas as aberturas voltadas para o al inhamento dos 

logradouros públ icos .  

 



 

 

CAPÍTULO VII  –  DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

 

Art.  241.  Toda edif icação deverá dispor de instalações sanitár ias,  na razão de sua lotação 

e em função da ativ idade desenvolvida,  de acordo com os parâmetros das NBR ’s 5715 e 

9050,  da Associação Bras i le ira de Normas Técnicas .  

 

CAPÍTULO VIII  –  DAS ÁREAS DE ESTACIONAMENTO E GARAGENS  

 

Art.  242.  As dimensões mínimas das vagas de estacionamento e das fa ixas de manobra 

serão calculadas em função do t ipo de veículo,  e do ângulo formado pelo comprimento da 

vaga e a fa ixa de acesso, conforme tabela do Anexo 01.  

 

Art.  243.  As vagas em ângulo de 90º (noventa graus) para automóveis e uti l i tár ios que se 

si tuarem ao lado de parede, deverão ter larguras mínimas de 2,60m (dois metros e sessenta 

centímetros) .  

 

Art.  244.  Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas portadoras de def iciências 

f ís icas ,  ca lculadas sobre o mínimo de vagas obrigatór ias ,  na proporcional idade de 1% (um 

por cento) quando em estacionamento colet ivo e comercia l ,  observando o mínimo de 1 

(uma) vaga, devendo atender as normas técnicas vigentes .  

 

TÍTULO X –  DAS NORMAS ESPECÍFICAS 

CAPÍTULO I  –  DAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS  

 

Art.  245.  Toda habitação terá no mínimo 35,00m² ( tr inta e cinco metros quadrados)  de 

construção e um quarto,  uma sala ,  um banheiro,  uma coz inha, uma área de serviço e um 

local para guarda de veículos .  

Parágrafo único.  Todas as residências devem ser constru ídas no nível da rua,  sendo 

proibida a construção abaixo do nível (enterradas) ,  sob pena de embargo e demolição da 

obra.  

 

Art.  246.  O local para guarda de veículos deverá constar  do pro jeto ,  não podendo ser 

ut i l izados os recuos obrigatór ios.  

 

Art.  247.  As res idências poderão ter duas peças conjugadas,  desde que a peça tenha, no 

mínimo, a soma das dimensões de cada uma delas .  

 

Art.  248.  Será permit ida a ut i l ização de i luminação zenital  no s seguintes compartimentos :  

vest íbulos ,  banheiros ,  corredores,  depósitos e lavander ias .  



 

 

 

Art.  249.  Nos demais  compart imentos serão to leradas i luminação e venti lação zenital  

quando esta concorrer no máximo com até 50% (cinquenta por cento)  da i luminação e 

vent i lação requer idas,  sendo a restante proveniente de abertura direta para o exter ior ,  no 

plano vert ical .  

 

Art.  250.  Toda habitação deverá ter revest imento impermeável ,  nas seguintes si tuações:  

I .  paredes –  revestimento impermeável  até 1,50m (um metro e c inquenta 

centímetros) na coz inha, banheiro e lavander ia ;  

I I .  Pisos - revestimento impermeáveis na copa, coz inha, banheiro e garagem.  

 

Art.  251. As dimensões mínimas deverão atender o  d isposto na tabela do Anexo 02.  

 

Art.  252.  A  edif icação em madeira f icará condic ionada ao s seguintes parâmetros,  sa lvo 

quando adotada so lução que comprovadamente garanta a segurança dos usuários da 

edif icação e de seu entorno:  

I .  máximo de 2 (dois)  andares;  

I I .  altura máxima de 8 ,0m (oi to metros) ;  

I I I .  afastamento mínimo de 3,0m (três)  metros de qualquer  ponto das div isas ou 

outra edi f icação;  

IV.  afastamento de 5,0m (cinco metros) de outra edif icação de madeira ;  

V.  os componentes da edif icação, quando próximos a fontes geradoras de fogo ou 

calor ,  deverão ser revest idos de mater ial  incombust ível .  

 

Seção I  –  Das Residências Isoladas  

 

Art.  253.  As residências poderão ter dois  compartimentos conjugados,  desde que o 

compart imento resultante tenha,  no mínimo,  a soma das d imensões mínimas ex ig idas para 

cada um deles .  

 

Art.  254.  Os compartimentos das res idências poderão ser  venti lados e i luminados através 

de aberturas para pát ios internos ,  cu jas d imensões não deverão estar abaixo do s seguintes 

l imites:  

I .  Área mínima.  4 ,50m²;  

I I .  Diâmetro mínimo do cí rculo inscr ito.  1 ,50m².  

 

Art.  255.  Não serão considerados como aberturas para venti lação as janelas que abr irem 

para terraços cobertos,  a lpendres e avarandados,  se t iverem paredes opostas ou 

ortogonais à abertura ,  numa distância infer ior  a 1,50m (um metro e c inquenta cent ímetros)  

da pro jeção dos beirais ,  medido desta ,  em direção ao terraço coberto.  



 

 

 

Seção II  –  Das Residências Geminadas 

 

Art.  256.  Consideram-se res idências geminadas,  duas unidades de moradias cont íguas,  

que possuam uma parede comum, com testada mínima de 5 ,00m (c inco metros) para cada 

unidade.  

Parágrafo Único.  O lote das res idências geminadas,  só poderá ser desmembrado quando 

cada unidade t iver  as  dimensões mínimas do lote estabelecidas pela Lei  de Parcelamento 

do Solo Urbano e Regular ização Fundiár ia ,  onde as moradias ,  i so ladamente,  estejam de 

acordo com este Código e com a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal .  

 

Art.  257.  A  Taxa de Ocupação e o Coef iciente de Aproveitamento são os definidos pela Lei  

de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal para a zona onde se si tuarem.  

 

Seção III  –  Das Residências em Série,  Paralelas ao Alinhamento Predial.  

 

Art.  258.  Consideram-se as res idências em Sér ie,  parale las ao Al inhamento Predia l  as 

si tuadas ao longo de logradouros públ icos,  geminadas ou não, em regime de condomínio,  

as  quais  não poderão ser em número superior a 20 (v inte) unidades de moradia .  

 

Art.  259.  As res idências em sér ie ,  parale las ao a l inhamento predia l ,  deverão obedecer às 

seguintes condições:  

I .  a testada do lote de uso exclus ivo de cada unidade terá ,  no mínimo 5 ,00m (c inco 

metros) e profundidade de 25m (v inte e cinco metros) ;  

I I .  os acessos de veículos às edif icações deverão ser d istr ibuídos de forma a 

reservar  pelo menos uma vaga de estacionamento com no mínimo,  4 ,5m (quatro 

metros e cinquenta cent ímetros) de comprimento na via públ ica entre os 

acessos;  

I I I .  a taxa de ocupação e o coef ic iente de aproveitamento são os def in idos pela Lei  

Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal  e para a zona onde 

se s i tuarem.  

 

Seção IV 

Das Residências em Série, Transversais ao Alinhamento Predial.  

 

Art.  260.  Consideram-se res idências em série ,  transversais ao al inhamento predia l ,  

geminadas ou não,  em regime de condomínio,  aquela cuja disposição exi ja  a abertura de 

corredor de acesso, não podendo ser superior a 10 (dez) o número de unidades no mesmo 

al inhamento.  



 

 

 

Art.  261.  As res idências em série ,  transversais ao a l inhamento predial ,  deverão obedecer 

às  seguintes condições:  

I .  A testada do lote terá no mínimo 33 ,00m (tr inta e três metros) ;  

I I .  O acesso se fará por  um corredor com a largura de no mínimo:  

a)  8,00m (oi to metros) ,  quando as edif icações est iverem si tuadas em um só 

lado do corredor de acesso ;  

b)  10,00m (dez metros) ,  quando as edi f icações est iverem dispostas em ambos 

os lados do corredor de acesso ;  

I I I .  Quando houver mais de 5 (cinco)  moradias no mesmo al inhamento,  será fe ito  

um bolsão de retorno,  cujo d iâmetro mínimo deverá ser  igual a 15,00m (quinze 

metros) de largura ;  

IV .  Possuirá cada unidade de moradia uma área de terreno de uso exclusivo ,  com 

no mínimo, 5 ,00m (c inco metros) de testada e 25 ,00m (vinte e cinco metros) de 

profundidade;  

V.  A Taxa de Ocupação e o Coefic iente de Aproveitamento são defin idos pela Lei  

de Uso e Ocupação do Solo para a zona onde se si tuarem.  

 

Seção V –  Dos Conjuntos Residenciais  

Art.  262.  Consideram-se conjuntos res idenciais os que tenham mais de 20 (v inte) unidades 

de moradia ,  respeitadas as seguintes condições:  

I .  O anteprojeto será submetido a apreciação da Prefei tura Munic ipal ;  

I I .  A largura dos acessos será determinada em função do número de moradias a 

que irá servi r  e deverá se adequar ao Sistema Viár io Básico ;  

I I I .  O lote deverá ter a área mínima estabelecida pela Lei Munic ipal de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal e Lei  de Parcelamento do Solo Urbano;  

IV.  Poderão ser cr iadas v ielas para passagem de pedestres e infraestrutura urbana;  

V.  Deverá possuir  “playground”,  com área equivalente a 6 ,00m² (seis metros 

quadrados) ,  por unidade de moradia;  

VI .  As áreas de acesso serão revestidas de asfa lto ou simi lar ;  

VI I .  O terreno será convenientemente drenado ;  

VII I .  A infraestrutura ex ig ida é regulamentada pela Lei de Parcelamento do Solo 

Urbano;  

IX.  Os conjuntos poderão ser const ituídos de prédios de apartamentos ou de 

residências isoladas,  geminadas ou em série ;  

X.  O terreno, no todo ou em parte ,  poderá ser  desmembrado em várias  

propr iedades,  de uma só pessoa ou condomínio ,  desde que cada parcela 

mantenha, as dimensões mínimas permit idas pela Lei Munic ipal de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e Municipal e as construções  estejam de acordo com 

este Código;  

XI .  Exig ir-se-á,  ainda,  a  reserva de área e outras obrigações contempladas pela Lei  

de Parcelamento do Solo Urbano.  



 

 

 

Seção VI –  Da Habitação Popular  

 

Art.  263.  Entende-se por:  

I .  habitação do t ipo popular a economia residencial  urbana dest inada 

exclus ivamente à moradia própria,  const itu ída apenas de dormitórios,  sala,  

coz inha, banheiro,  c irculação e área de serv iço;  

I I .  "casa popular"  a habitação t ipo popular ,  de um só pav imento e uma só 

economia;  

I I I .  "apartamento popular"  a habitação t ipo popular integrante de prédio de 

habitação múlt ipla.  

 

Art.  264.  A habitação popular deverá apresentar as seguintes caracter íst icas e satisfazer  

as  seguintes condições:  

I .  área constru ída máxima de 70,00m² (setenta metros quadrados) ;  

I I .  ter revestimento com material  l iso,  res istente,  lavável e impermeável  até a al tura 

de 1,50m (um metro e cinquenta cent ímetros) no s seguintes locais :   

a-  gabinete sanitár io ;  

b-  local do banho ;  

c-  coz inha :  no local  do fogão e do balcão da p ia ;  

d-  pisos :  na copa, coz inha e banheiro.  

 

Art.  262.  Os prédios de apartamentos populares poderão ter or ientações diferentes desse 

Código desde que tecnicamente just i f icadas pelo projetista e aprovadas pelo Conselho de 

Meio Ambiente e Urbanismo.  

 

Art.  263. As dimensões mínimas das habitações de interesse social  e das casas populares 

deverão atender o d isposto na tabela do Anexo 03 .  

 

Seção VII  –  Da Habitação Coletiva  

 

Art.  264. Os edif ícios de 3 (três) ou mais pavimentos e/ou 8 (o ito)  ou mais apartamentos 

possuirão , no hal l  de entrada, local destinado à portar ia,  dotado de caixa receptora de 

correspondência .  

 

Art.  265.  As áreas comuns das habitações co let ivas deverão ter  as  d imensões mínimas, 

conforme disposto na tabela do Anexo 04.  

 



 

 

Art.  266. Quando o edif ício  d ispuser  de menos de 3  ( três)  pav imentos,  e/ou menos de 8 

(oi to)  apartamentos ,  será obr igatór ia apenas a instalação de caixa de correspondência por 

apartamento em local v is ível  do pavimento térreo.  

 

Art.  267.  O programa e as áreas mínimas de apartamento para moradia do zelador,  quando 

for o  caso , deverá ser :  sa la com 9,00m² (nove metros quadrados) ,  dormitór ios com 9,00m² 

(nove metros quadrados) ,  cozinha com 5,00m² (c inco metros quadrados) ,  sanitár io com 

2,70m² (dois e setenta metros quadrados) e local para tanque.  

§1º.  A sala e o dormitór io poderão const ituir  um único compart imento , devendo, neste 

caso , ter a área mínima de 15,00m² (quinze metros quadrados) .  

§2º.  Os edi f íc ios não enquadrados nas d isposições deste art igo deverão ser dotados de, 

no mínimo, um banheiro destinado ao zelador  (quando for o caso) contendo vaso sanitár io ,  

pia e chuveiro.  

 

Art.  268.  Os edi f ícios deverão ter revest imento impermeável nas seguintes si tuações:  

I .  paredes –  revestimento impermeável  até 1,50m (um metro e c inquenta 

centímetros) na coz inha, banheiro e lavander ia ;  

I I .  pisos :  revest imento impermeável ,  na copa,  cozinha, banheiro ,  garagem, hal l  do 

prédio,  hal l  dos pav imentos,  corredores principais e secundários,  escadas e 

rampas.  

Art.  269.  A habitação colet iva deverá dispor ,  no mínimo, de 01 (uma) vaga de garagem/ 

estacionamento por unidade habitacional .  

Parágrafo Único.  O recuo de frente obr igatór io não poderá ser ut i l izado como área de 

estacionamento de veículos.  

 

Art.  270.  Os edi f íc ios deverão ter  acessib i l idade a pessoas portadoras de defic iência f ís ica 

conforme normas técnicas v igentes - NBR 9050/1994 e NBR 13994/1997.  

 

Art.  271.  As edif icações deverão possuir  Saídas de Emergência conforme Normas Técnicas 

vigentes - NBR 9077/2001.  

 

Art.  272.  Os edif ícios deverão ter  d istância entre dois  pavimentos consecut ivos 

pertencentes a economia dist inta,  não infer ior  a 2,75m (dois metros e setenta e cinco 

centímetros) .  

 

Art.  273.  Os edif íc ios com área total  de construção superior a 750,0  m² (setecentos e 

cinquenta metros quadrados)  d isporão,  obr igatoriamente,  de espaço descoberto para 

recreação infant i l  e a inda às seguintes exigências :  



 

 

I .  ter área correspondente a 3% (três por cento)  da área total  de construção ,  

observada a área mínima 22 ,50m² (vinte e dois metros e c inquenta centímetros 

quadrados) ;  

I I .  conter no plano do piso,  um círculo de diâmetro mínimo de 3,00m (três metros) ;  

I I I .  si tuar-se junto a espaços l iv res externos ou internos;  

IV .  estar separado do local de c irculação ou estabelecimento de veículos e de 

insta lação de coletor ou depósito de l ixo e permiti r  acesso direto à c irculação 

vert ica l ;  

V .  conter equipamentos para recreação de cr ianças;  

VI .  ser dotado, se estiver  em piso acima do solo,  de guarda -corpo com altura 

mínima de 1,80m (um metro e oi tenta cent ímetros) ,  para proteção contra queda.  

 

CAPÍTULO II  –  DAS EDIFICAÇÕES, USOS E BENFEITORIAS NA ÁREA RURAL  

 

Art.  274.  Todas as edif icações que se insta larem em zona rural  f icam subordinadas às 

exigências deste Código e as demais que lhes forem apl icáveis .  

 

Art.  275.  É pro ib ido qualquer edif icação, uso e execução de benfei tor ias,  como cercas,  nas 

fa ixas de domínio nas vias rurais .  

 

Art.  276.  É proib ida a ut i l ização de árvores para promover  o cercamento de propr iedades 

ou áreas conf inadas.  

 

CAPÍTULO III  –  DAS EDIFICAÇÕES NÃO HABITACIONAIS  

 

Art.  277.  São consideradas edif icações não residencia is ,  aquelas dest inadas a insta lações 

de ativ idades comerciais ,  de prestação de serviços,  industr ia is e inst itucionais .  

 

Art.  278.  As edi f icações não res idenciais deverão ter :  

I .  estrutura e entrepisos res istentes ao fogo (exceto prédios de uma unidade 

autônoma, para ativ idades que não causem prejuízos ao entorno, a cr itér io do 

Municíp io) ;  

I I .  ter distância entre dois  pav imentos consecutivos pertencentes a economias 

dist intas não infer ior a 2,75m (dois metros e setenta e c inco centímetros) ;  

I I I .  acessibi l idade a pessoas portadoras de deficiências f ís icas conforme normas 

técnicas v igentes (NBR 9050/1994).  

IV .  corredores de c irculação com largura mínima de 1 ,50m (um metro e cinquenta 

centímetros) ;  

V .  saídas de emergência conforme normas técnicas v igentes (NBR 9077/2001).  

 



 

 

Art.  279.  As edi f icações dest inadas a ativ idades consideradas potencialmente incômodas,  

nocivas ou per igosas ,  a lém das prescr ições do presente Código deverão atender  à 

legis lação sobre impactos ambientais .  

 

Art.  280.  Nas edif icações em que houver ativ idades que incluam manipulação de óleos e 

graxas ,  ta is como serviços de lavagem e/ou lubr if icação,  of icinas mecânicas em geral ,  

ret i f icadoras de motores,  dentre outras,  além das d isposições do art igo anterior ,  deverá 

ser insta lada caixa separadora de ó leo e lama atendendo as normas técnicas pert inentes .  

 

Art.  281.  Os sanitár ios deverão atender ,  no mínimo, as seguintes condições :  

I .  pé-direito mínimo de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros) ;  

I I .  paredes até a a ltura de 1,50m (um metro e c inquenta centímetros)  e p isos  

revestidos com material  l i so ,  lavável ,  impermeável  e resistente;  

I I I .  vaso sanitár io e lavatório;  

IV .  quando coletivos,  um conjunto de acordo com as normas técnicas vigentes;  

V.  incomunicabi l idade direta com a cozinha.  

 

Art.  282.  Refeitórios ,  cozinhas,  copas,  depósi tos de gêneros a l iment íc ios (despensas) , 

lavander ias e ambulatórios deverão:  

I .  ser d imensionados conforme equipamentos especí f icos;  

I I .  ter p iso e paredes até a a ltura mínima de 2,40m (dois  metros  e quarenta 

centímetros ) ,  revestidos com materia l  l i so,  lavável ,  impermeável e resistente.  

 

Art.  283.  As áreas de estacionamentos descobertas em centros comercia is ,  supermercados, 

pav i lhões,  ginás ios e estádios deverão:  

I .  ser arborizadas na relação de 01 (uma) árvore para cada 04 (quatro) vagas ;  

I I .  ter p iso com materia l  absorvente de águas p luv iais ,  quando pavimentado.  

 

Seção I  –  Dos Edifícios de Escritórios  

 

Art.  284.  As edif icações dest inadas a escr itór ios ,  consultórios e estúdios de caráter  

prof iss ional deverão :  

I .  ter no pav imento térreo, caixa receptora de correspondência ,  dentro das normas 

da Empresa Brasi lei ra de Correios e Telégrafos (ECT) ;  

I I .  ter portar ia quando a edif icação contar com mais de 20 (vinte) salas ou 

conjuntos ;  

I I I .  ter ,  em cada pavimento, um conjunto de sanitár ios,  na proporção de 01 (um) 

para cada grupo de 20 (vinte) pessoas ou f ração, ca lculados à razão de uma 

pessoa para cada 7,50m² (sete metros e cinquenta centímetros quadrados) de 



 

 

área de sala,  não computada aquela que for serv ida de gabinete sanitár io  

privativo.  

 

Art.  285.  Será ex ig ido apenas um sanitár io ,  quando pr ivativo ,  nos conjuntos ou unidades 

autônomas com área máxima de 70,00m² (setenta metros quadrados) .  

 

Seção II  –  Das Edificações Comerciais  

 

Art.  286. As edi f icações dest inadas a comércio em geral ,  deverão:  

I .  área até 100,00m² (cem metros quadrados) pé -dire ito de 3 ,00m (três metros) ;  

I I .  entre 100,00m² (cem metros quadrados) e 200,00m² (duzentos metros 

quadrados) pé-dire ito de 3,50m (três metros e cinquenta centímetros) ;  

I I I .  acima de 200,00m² (duzentos metros quadrados)  pé -direi to de 4 ,00m (quatro 

metros) .  

IV .  ter vãos de i luminação e vent i lação com área não infer ior a 1/10 (um décimo) 

da área út i l  dos compartimentos ;  

V.  ter as  portas gerais de acesso ao públ ico,  com uma largura mínima de 1,50m 

(um metro e c inquenta centímetros) ;  

VI .  ter em cada pavimento, 01 (um) conjunto sanitár ios,  na proporção de 01 (um) 

para cada grupo de 20 (vinte) pessoas ou f ração, ca lculados à razão de uma 

pessoa para cada 15 ,00m² (quinze metros quadrados) de área de sala ,  não 

computada aquela que for serv ida de gabinete sanitár io privativo;  

VII .  ter insta lações sanitár ias para uso públ ico,  separadas por sexo, nas lojas  de 

médio e grande porte,  na razão de um conjunto de vaso e lavatór io para cada 

600,00m² (seiscentos metros quadrados) de área de p iso de salão , local izadas 

junto às ci rculações vert icais ou em área de fáci l  acesso;  

VII I .  ter pelo menos 01 (um) sanitár io nas lojas que não ult rapasse 75,00m² (setenta 

e cinco metros quadrados) ;  

IX.  garant ir  fáci l  acesso para portadores de def ic iência f ís ica às dependências de 

uso coletivo e previsão de 2% (dois por cento) de sanitár ios ,  com o mínimo de 

um, quando com mais  de 20 (vinte) unidades ;  

X.  lo jas com i luminação art i f icia l  e s istema de renovação ou condic ionamento de 

ar ,  quando possuírem profundidade super ior à largura da c irculação ou distarem 

mais de 04 (quatro) vezes esta largura do acesso ou de pátio interno.  

 

Seção III  –  Do Comércio Especial  

 

Art.  287.  Os edi f íc ios de comércio especia l  dest inam -se às at iv idades abaixo relac ionadas :  

I .  restaurantes ,  lanchonetes ,  bares e estabelecimentos congêneres :  

I I .  restaurantes - pizzar ias,  cantinas ,  casas de chá, churrascarias ;  

I I I .  lanchonetes e bares –  lanchonete,  bares,  botequins,  hot -dogs,  pastelar ias ;  



 

 

IV .  confei tar ias e padarias - confei tar ias,  padarias ,  docer ias ,  bufetes,  massas e 

macarrão,  sorveterias.  

V .  açougues e peixarias  -  açougues,  casas de carne, peixar ias ,  aves e ovos,  animais  

v ivos (de pequeno porte e pequeno número);  

VI .  mercear ias e quitandas - mercearias quitandas ,  empórios ,  armazéns,  quitandas ,  

lat ic ín ios,  fr ios ;  

VII .  mercados e supermercados - pequenos mercados e supermercados.  

 

Art.  288.  Nos estabelecimentos de comércio especial ,  os compartimentos dest inados a 

trabalho, fabr ico,  manipulação, coz inha, despensa,  depósi to de matérias primas ou 

gêneros,  e guarda de produtos acabados e s imilares,  deverão ter os pisos ,  paredes ,  pi lares 

e colunas revestidas de material  durável ,  l iso ,  impermeável e resistente a frequentes 

lavagens.  

 

Art.  289.  Os compartimentos para venda,  atendimento ao público ou consumo de 

al imentos deverão ter ,  pelo menos,  o piso revest ido de mater ia l  durável ,  l i so ,  impermeável 

e res istente a frequentes lavagens.  

 

Art.  290.  Os depósitos de mater ia l  de l impeza, consertos e outros f ins ,  bem como os 

eventuais compartimentos para pernoite de empregados ou v ig ia e a res idência ao zelador,  

não poderão estar no mesmo local ,  nem ter comunicação direta com os compart imentos  

destinados a consumo de al imentos ,  coz inha, fabrico ,  manipulação,  depósito  de matérias 

primas ou gêneros,  e a guarda de produtos acabados.  

 

Seção IV 

Dos Restaurantes, Lanchonetes, Bares e Estabelecimentos Congêneres  

 

Art.  291.  As coz inhas ,  copas ,  despensas e sa lões de consumição desses estabelecimentos 

terão os pisos e paredes revestidas de mater ia l  l i so,  resistente e não absorvente,  sendo as 

paredes revest idas até a al tura de 2 ,0 m (dois metros) .  

 

Art.  292.  Se os compartimentos de consumo de al imentos não dispuserem de aberturas 

externas ,  pelo menos em duas faces deverão ter insta lação de renovação de ar .  

 

Art.  293.  A lém da parte destinada a consumação, os restaurantes deverão dispor:  

I .  de coz inha - cuja área que não será infer ior a 5,0 m² (c inco metros quadrados) ,  

devendo corresponder  à re lação mínima de 1 :10 (um por dez) da área total  dos 

compart imentos que possam ser uti l izados para consumo.  As cozinhas não 

poderão ter comunicação dire ta com o salão de refeições ;  



 

 

I I .  opcionalmente,  de um compartimento para despensa ou depósito  de gêneros 

al imentíc ios,  que deverá sat isfazer às condições exigidas para compartimentos 

de permanência t ransi tór ia ,  estando l igado diretamente à coz inha e tendo área 

mínima de 4 ,0 m² (quatro met ros quadrados) .  

 

Art.  294.  Nos bares e lanchonetes,  deverão ser atendidas as seguintes di retr izes:  

I .  a área dos compartimentos dest inados à venda ou à real ização de refeições 

l igeiras,  quentes ou fr ias,  deverão ser de ta l  forma que permita,  no plano do 

piso,  a inscr ição de um círculo com diâmetro mínimo de 3 ,0 m (t rês metros) ;  

I I .  os compartimentos ou ambientes que possam ser ut i l izados para venda ou 

consumo de al imentos apresentando área cujo total  seja superior a 40,0 m² 

(quarenta metros quadrados) ,  deverão sat is fazer às seguintes especif icações:  

a)  dispor de aberturas externas,  pelo menos em duas faces ou de instalação 

de renovação de ar ;  

b)  possuir  um compart imento para despensa ou depósito de gêneros 

al imentíc ios,  que sat isfaça,  para efei to de venti lação e i luminação, as 

condições estabelecidas para os compartimentos de permanência 

transi tór ia estando l igado diretamente à coz inha e tendo áre a mínima de 

4,0 m² (quatro metros quadrados) .  

 

Art.  295.  Confeitar ias  e padarias deverão atender as seguintes especi f icações :  

I .  os compart imentos de consumo, de trabalho e manipulação,  quando t iverem 

área igual ou superior a 40 ,0 m² (quarenta metros quadrados) cada um, deverão 

ter insta lação de renovação de ar ,  se não dispuserem de abertura externa pelo 

menos em duas faces;  

I I .  havendo compart imento para despensa ou depósito de matér ia prima para o 

fabrico de pães,  doces e confei tos,  este deverá satisfazer  às condições do 

compart imento de permanência t ransi tór ia ,  estando l igado diretamente ao 

compart imento de trabalho e manipulaç ão e tendo área mínima de 8,0 m² (oi to  

metros quadrados) ;  

I I I .  não havendo, no estabelecimento, área dest inada à consumação, deverá ex ist ir ,  

pelo menos,  sanitár ios para funcionários .  

 

Seção V –  Dos Açougues e Peixarias  

 

Art.  296.  O compartimento destinado a açougues e peixar ias deverá:  

I .  ter ,  pelo menos,  uma porta de largura não infer ior  a 2 ,4 0cm (dois  metros e 

quarenta centímetros) ,  amplamente vazada, que abra para v ia pública ou para 

fa ixa de recuo do al inhamento de modo a assegurar p lena vent i lação para o 

compart imento;  

I I .  não ter  comunicação direta com os compartimentos destinados à habitação;  

I I I .  ter água corrente e ser dotado de pias;  



 

 

IV .  ter suf iciente i luminação natural e art i f ic ia l .  

 

Art.  297.  As dependências destinadas ao públ ico e ao corte deverão ser separadas entre 

si  por meio de balcão com revestimento impermeável e adequado à função.  

 

Art.  298.  As dependências dest inadas ao públ ico,  ao corte e ao armazenamento não 

poderão ter aberturas de comunicação direta com chuveiros ou sanitár ios.  

 

Seção VI –  Das Mercearias e Quitandas 

 

Art.  299.  Nas mercearias  e quitandas ,  as áreas destinadas à venda,  atendimento ao público 

e manipulação deverão ser  de tal  forma que permita,  no plano do piso,  a inscr ição de um 

cí rculo com diâmetro mínimo de 3,0 m ( três metros) .  

 

Art.  300.  Havendo compart imento para despensa ou depósito  de gêneros a l imentícios ,  

estes deverão satisfazer ,  para efeito  de vent i lação e i luminação,  as  condições de 

compart imento de permanência transitória e possuir  área mínima de 4,0  m² (quatro metros 

quadrados) .  

 

Seção VII  –  Dos Mercados e Supermercados  

 

Art.  301.  Para construção de mercados part icu lares no Munic íp io ,  serão observadas as 

seguintes ex igências:  

I .  as portas para os logradouros deverão ter largura mínima de 2,0 m (dois  

metros) ;  

I I .  o pé-dire ito mínimo será de 3 ,0 m ( três metros) ,  medido do ponto mais baixo 

do telhado;  

I I I .  as passagens pr incipais apresentarão largura mínima de 4 ,0 m (quatro metros)  

e serão pav imentadas com materia l  impermeável  e resistente;  

IV .  a superf íc ie mínima dos compartimentos será de 8,0 m² (oi to metros quadrados) ,  

com a dimensão mínima de dois metros ;  

V.  os p isos serão de mater ia l  impermeável e resistente;  

VI .  a superf íc ie i luminante não será ,  em geral ,  infer ior a 1/5 (um quinto) da 

superf ície út i l  e as aberturas ,  quer em plano vert ica l ,  quer em claraboias ,  serão 

convenientemente estabelecidas,  procurando aclaramento uni forme;  

VII .  a superf ície de venti lação permanente em plano vert ica l ,  janelas ou lanternins,  

não será infer ior a 1/10 (um décimo) do piso ;  

VII I .  deverá haver insta lações sanitár ias  na proporção mínima de 01 (uma) para cada 

05 (cinco) compart imentos,  devidamente separadas para cada sexo , de acordo 

com as normas deste Código, para as insta lações sanitár ias agrupadas e 



 

 

local izar -se-ão no mínimo a 5 ,0 m (c inco metros) de qualquer compart imento 

de venda;  

IX.  deverão possuir  insta lação fr igorí f ica proporcional à necessidade do mercado;  

X.  deverá haver compartimento especial  destinado a depósito de l ixo local izado 

em si tuação que permita a sua fáci l  remoção.  

 

Seção VIII  –  Das Edificações para Usos de Saúde 

 

Art.  302.  Consideram-se edif icações para usos de saúde as destinadas à prestação de 

serv iços de assistência à saúde em geral ,  inc lus ive veterinária,  com ou sem internação, 

incluindo, dentre outros,  os seguintes t ipos:  

I .  hospitais ou casas de saúde;  

I I .  maternidades;  

I I I .  cl ín ica médica ,  odontológica ,  radiológica ou de recuperação f ís ica ou mental ;  

IV .  ambulatór ios ;  

V.  prontos-socorros;  

VI .  postos de saúde;  

VII .  bancos de sangue ou laboratór ios de anál ises cl ín icas.  

 

Art.  303.  As edif icações para usos de saúde, além das ex igências deste Código que lhes 

forem aplicáveis ,  deverão obedecer,  no que couber ,  às  condições estabelecidas nas normas 

federais ,  estaduais e munic ipais específ icas.  

 

Art.  304.  Os hospitais ,  maternidades e pronto s-socorros deverão ser dotados de 

insta lações de energia elétr ica autônoma -  gerador  ou equivalente com i luminação de 

emergência .  

 

Seção IX –  Das Escolas e Creches  

 

Art.  305.  As edif icações para usos educacionais ,  a lém das exigências deste Código que 

lhes forem apl icáveis ,  deverão obedecer às normas federais ,  estaduais e munic ipais  

especí f icas .  

Art.  306.  As edif icações dest inadas a escolas e creches deverão ter as insta lações 

sanitár ias com as seguintes condições :  

I .  insta lações sanitár ias separadas por sexo para os alunos;  

I I .  mascul ino: 01 (um) vaso sanitár io e 01(um) lavatór io para cada 50 (c inquenta)  

alunos e 01 (um) mictório para cada 25 (vinte e c inco)  a lunos;  

I I I .  feminino: 01 (um) vaso sanitár io para cada 20 (vinte) alunas e 01 (um) lavatór io  

para cada 50 (c inquenta) a lunas;  



 

 

IV .  insta lações sanitár ias e quaisquer outros equipamentos adaptados ao porte dos 

alunos quando em educação infanti l  (creche e pré -escola) ;  

V .  funcionár ios e professores:  01 (um) conjunto de vaso sanitár io,  lavatór io e local  

para chuveiro para cada grupo de 20 (vinte) pessoas ;  

VI .  sala exclus iva e instalação sanitár ia para professores,  quando com mais  de 5  

(c inco) sa las  de aula ;  

VII .  ter bebedouro automático,  no mínimo, 01 (um) para cada 150 (cento e  

cinquenta) alunos;  

VII I .  garant ir  fác i l  acesso para pessoas portadoras de defic iência f ís ica às 

dependências de uso colet ivo,  administração e a 2% (dois por cento) das salas 

de aula e sanitár ios.  

 

Art.  307.  As edif icações para usos educacionais  até o ensino médio,  inc lus ive,  deverão 

possuir  áreas de recreação para a total idade da população de alunos calculada, na 

proporção de:  

I .  0,50 m² (cinquenta cent ímetros quadrados)  por aluno para recreação coberta;  

I I .  2,0 m² (dois  metros quadrados) por aluno para recreação descoberta.  

 

Art.  308.  Não será admit ida,  no cálculo das áreas de recreação, a subdiv isão da população 

de a lunos em turnos em um mesmo período.  

 

Art.  309.  Não serão considerados corredores e passagens como locais de recreação 

coberta.  

 

Art.  310.  Serão admit idos outros pav imentos,  desde que para uso exclus ivo da 

administração escolar .  

 

Art.  311.  Os corredores e as escadas deverão ter uma largura mínima de 1,5m (um metro 

e cinquenta centímetros) .  

 

Art.  312. As escadas não poderão se desenvolver em leque ou caracol .  

 

Seção X –  Das Edificações para Locais de Reunião  

 

Art.  313.  São considerados locais de reunião :  

I .  esport ivos:  estádios,  g inás ios,  quadras para esportes,  sa las de jogos,  p iscinas e 

congêneres ;  

I I .  recreativos :  sedes sociais de clubes e associações,  salões de bai les,  restaurantes 

e congêneres com música ao v ivo ,  boates e discotecas ,  bol iches,  salas de jogos,  

parques de diversões ,  ci rcos e congêneres;  



 

 

I I I .  culturais :  cinemas, teatros ,  auditór ios,  centros de convenções,  museus,  

bib l iotecas ,  sa las públicas e congêneres;  

IV .  re l igiosos:  igrejas ,  templos,  salões de agremiações re l igiosas ou f i losóf icas e 

congêneres ;  

V.  comercia is :  espaços dest inados a fei ras,  exposições e eventos simi lares.  

 

Art.  314.  As fo lhas das portas de saída dos locais de reunião, ass im como as b i lheter ias,  

se houver ,  não poderão abri r  d iretamente sobre os logradouros públicos.  

 

Art.  315.  Todo local de reunião deverá ser  adequado à uti l ização por parte de pessoas 

portadoras de defic iências f ís icas,  de acordo com a legis lação munic ipal  em v igor  e as 

normas técnicas pert inentes (NBR 9050/1994,  NBR 13994/1997).  

 

Art.  316.  As boates ,  a lém das d isposições do art igo anterior ,  deverão possuir  isolamento 

e condic ionamento acústico adequado, em conformidade com a legislação apl icável .  

 

Seção XI –  Dos Pavilhões  

 

Art.  317.  Pavi lhões são edif icações dest inadas ,  bas icamente,  instalações de ativ idades de 

depósito,  comércio  atacadista,  armazéns e indústr ias,  devendo atender as seguintes 

condições:  

I .  ter as  paredes de sustentação de materia l  incombust íveis ;  

I I .  ter pé-dire ito mínimo de:  

a)  área até 100,0 m² (cem metros quadrados)  pé -direi to  mínimo de 3,0  m ( três 

metros) ;  

b)  entre 100 ,0 m² (cem metros quadrados) e 200,0  m² (duzentos metros 

quadrados) pé-direi to mínimo de 3,50m (três metros e cinquenta 

centímetros) ;  

c)  acima de 200,0 m² (duzentos metros quadrados) pé -direi to mínimo de 4 ,0  

m (quatro metros) .  

I I I .  ter nos locais de trabalho vãos de i luminação e venti lação com área equivalente 

a 1/10 (um décimo) da área út i l ;  

IV .  ter instalações sanitár ias,  separadas por sexos na proporção 01 (um) conjunto 

sanitár io com chuveiro para cada 450,0  m² (quatrocentos e c inquenta metros 

quadrados) ou f ração de área construída;  

V.  ter vest iár ios separados por sexo .  

 

Seção XII –  Das Garagens Não Comerciais  

 

Art.  318.  São consideradas garagens não comercia is as que forem construídas no lote,  em 

subsolo ou em um ou mais pavimentos de edif ício  de uso res idencia l  e não res idencial .  



 

 

 

Art.  319.  As edi f icações dest inadas a garagens não comercia is ,  além das disposições do 

presente Código que lhes forem aplicáveis ,  deverão ter :  

I .  pé-direito  l ivre mínimo de 2 ,20m (dois metros e v inte centímetros) com 

passagem mínima de 2 ,10m (dois  metros e dez centímetros) ;  

I I .  locais de estacionamento para cada veículo com largura l ivre mínima de 2 ,20m 

(dois  metros e v inte centímetros) e comprimento mínimo de 4,6 0cm (quatro 

metros e sessenta cent ímetros) numerados sequencia lmente;  

I I I .  vão de entrada com largura mínima de 2,2 0m (dois metros e v inte cent ímetros)  

e,  no mínimo, 02 (dois)  vãos quando comportar  mais de 50 (cinquenta) veículos;  

IV .  ter o corredor de c irculação largura mínima de 3,0  m ( três metros) ,  3 ,5 0m (três 

metros e c inquenta cent ímetros) ,  4 ,0 m (quatro metros) ou 5,0 m (cinco metros)  

quando os locais de estacionamento formarem em relação ao mesmo, ângulo de 

até 30º 45º 60º e 90º respect ivamente.  

 

Art.  320.  Os locais de estacionamento para cada carro,  a distr ibuição dos p i lares na 

estrutura e a circulação prev ista deverão permit ir  a entrada e saída independente para 

cada veículo.  

 

Art.  321.  Não serão permit idas quaisquer  insta lações de abastecimento , lubri f icação ou 

reparos em garagens não comercia is .  

 

Art.  322.  Os locais de estacionamento quando del imitados por  paredes,  deverão ter 

largura mínima de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) .  

 

Art.  323.  O rebaixamento dos meios -f ios de passeios para acessos de veículos não poderá 

exceder a extensão de 7 ,0m (sete metros)  para cada vão de entrada da garagem, nem 

ultrapassar a extensão de 50% (cinquenta por cento) da testada do lote ,  com afastamento 

mínimo entre neles de 1,0m (um metro) .  

 

Seção XIII  –  Das Garagens Comerciais  

 

Art.  324.  As garagens comerciais são edif icações dest inadas à guarda de veículos ,  

podendo haver serviços de lavagem, lubr if icação e abastecimento, devendo atender  as 

seguintes d isposições:  

I .  ter local de acumulação com acesso direto do logradouro , que permita o 

estacionamento eventual de um número de veículos não infer ior a 5% (c inco por  

cento)  da capacidade total  da garagem, não podendo ser  numerado nem sendo 

computado nesta área o espaço nec essário  à ci rculação de veículos;  



 

 

I I .  ter caixa separadora de ó leo e lama quando houver local para lavagem e/ou 

lubri f icação;  

I I I .  ter vãos de entrada com largura mínima de 2,20m (dois metros e v inte 

centímetros) ,  e no mínimo 02 (dois)  vãos quando comportar mais de 50  

(c inquenta)  carros;  

IV .  ter os locais de estacionamento para cada carro com largura mínima de 2 ,4 0cm 

(dois metros e quarenta cent ímetros) e comprimento mínimo de 5 ,00 m (c inco 

metros) ,  numerados sequencia lmente;  

V.  ter o corredor de c irculação com largura mínima de 3 ,00 m (três metros) ,  3 ,50 cm 

(três metros e c inquenta cent ímetros) ,  4 ,00 m (quatro metros) ou 5,0 m (c indo 

metros) quando os locais de estacionamento formarem em relação ao mesmo,  

ângulo de até 30º 45º 60º e 90º,  respectivamente;  

VI .  ter instalação sanitár ia para uso público de no mínimo 01 (um) conjunto 

sanitár io;  

VII .  ter insta lação sanitár ia destinadas aos funcionár ios na proporção de 01 (um) 

conjunto com chuveiro para cada 10 (dez) funcionários;  

VII I .  os locais de estacionamento para cada carro,  a  d istr ibuição dos p i lares na 

estrutura e a circulação prevista deverão permit ir  a entrada e saída 

independente para cada veículo;  

IX.  o rebaixamento dos meios -f ios de passeios para acessos de veículos ,  não poderá 

exceder a extensão de 7,0 m (sete metros) para cada vão de entrada da garagem, 

nem ultrapassar a extensão de 50% (c inquenta por cento) da testada do lote ,  

com afastamento mínimo entre e les de 4 ,50m (quatro metros e cinquenta 

centímetros) ;  

X.  as garagens comerciais com circulação vert ical  por  processo mecânico deverão 

ter insta lação de emergência para fornecimento de força .  

 

Seção XIV –  Dos Postos de Abastecimento, Lavagem e Lubrificação  

 

Art.  325.  Os postos de serviços dest inam -se às at iv idades de abastecimento,  lubr if icação,  

l impeza e lavagem de veículos ,  que podem ser exercidos em conjunto ou isoladamente.  

 

Art.  326.  A insta lação de disposit ivos para abastecimento de combustíveis será permit ida 

somente em postos de serv iços ,  garagens comercia is ,  estabelecimentos comercia is e 

industr iais ,  empresas de transporte e entidades públicas.  

 

Art.  327.  Nas edi f icações dest inadas a postos de serviços ou naquelas que possuam 

abastecimento de veículos dest inado à frota própr ia ,  deverão ser  atendidas as seguintes 

determinações:  

I .  os tanques enterrados deverão estar afastados entre s i ,  no mínimo, 1 ,0 m (um 

metro) ,  e insta lados à profundidade mínima de 1,0  m (um metro) ;  



 

 

I I .  os tanques de armazenamento e as bombas de abastecimento deverão obedecer  

a afastamentos  mínimos de 4,0  m (quatro metros)  do al inhamento e das d iv isas 

do lote;  

I I I .  os acessos de veículos e rebaixamento de meios -f ios obedecerão a projeto  a ser  

previamente submetido à aprovação da Municipal idade;  

IV.  quando os serv iços de lavagem e lubri f icação estiverem local izados a menos de 

4,0 m (quatro metros) do al inhamento ou das divisas do lote,  deverão os mesmos 

estar em recintos cobertos e fechados nestas faces;  

V.  haverá calha co letora ,  coberta com grelha,  em toda a extensão dos l imites do 

lote onde não houver muro de vedação;  

VI .  deverão ser executadas construções e insta lações de tal  forma que os viz inhos 

ou logradouros públ icos não sejam atingidos pelos vapores,  jatos e aspersão de 

água ou óleo or ig inados dos serv iços de abastecimento,  lubrif icação ou 

lavagem;  

VII .  ter vest iár io e instalação sanitár ia  com chuveiro para uso dos empregados;  

VII I .  ter insta lação sanitár ia para os usuár ios ,  separadas das destinadas aos 

empregados;  

 

Art.  328.  Os postos de serv iços só poderão ser construídos em terrenos com área super ior  

a 500,0  m² (quinhentos metros quadrados) e testada mínima de 20,0 m (v inte metros) .  

 

Seção XV –  Das Edificações Para Usos Industriais  

 

Art.  329.  As edif icações destinadas ao uso industr ia l ,  a lém das ex igências deste Código 

que lhes forem aplicáveis ,  deverão atender às disposições da Consol idação das Leis do 

Trabalho - CLT e as normas federais ,  estaduais e municipais especí f icas.  

 

Art.  330.  V isando o controle da qual idade de vida da população dependerão de aprovação 

e acei tação, por  parte do órgão estadual  competente,  as indústr ias que produzam res íduos 

l íquidos,  só l idos ou gasosos .  

 

Art.  331.  As edif icações dest inadas à indústr ia de produtos al imentíc ios e de 

medicamentos deverão:  

I .  ter ,  nos recintos de fabricação, as paredes revest idas até a a ltura mínima de 2 ,0 

m (dois metros) com materia is l isos,  laváveis ,  impermeáveis e resistentes a 

produtos químicos agress ivos;  

I I .  ter o piso revest ido com mater iais  l isos ,  laváveis ,  impermeáveis e resistentes a  

produtos químicos agress ivos,  não sendo permitido o p iso s implesmente 

cimentado;  

I I I .  ter assegurado a incomunicabi l idade direta com os compart imentos sanitár ios ;  



 

 

IV .  ter as aberturas de i luminação e venti lação dotadas de proteção com tela 

mil imétr ica.  

 

TÍTULO XI –  DA APROVAÇÃO DE PROJETOS E DO LICENCIAMENTO DE OBRAS  

 

Art.  332. Mediante requer imento padronizado ou formal ização de processo e pagamento 

das taxas dev idas,  a Prefeitura Munic ipal de C atanduvas fornecerá dados ou consenti rá na 

execução e implantação de obras e serv iços,  a part i r  da emissão de:  

I .  Consulta Prév ia;  

I I .  Comunicação;  

I I I .  Alvará de Al inhamento e Nivelamento ;  

IV.  Alvará de Autorização;  

V.  Alvará de Aprovação;  

VI .  Alvará de Construção;  

VII .  Certi f icado de Conclusão de Obra (“Habite -se”) .  

 

CAPÍTULO I  –  DA CONSULTA PRÉVIA 

 

Art.  333.  A consulta prévia é um documento necessár io para o processo de anál ise e 

aprovação de pro jetos,  será fornecida v ia sol ici tação formal “onl ine”  de acordo com 

normat iva estabelecida pela Secretar ia de Planejamento.  

 

Art.  334.  As informações disponibi l izadas pela Consulta Prév ia prescreverão em 90 

(noventa) dias a contar da data de publ icação do despacho para sua emissão, garant ido 

ao requerente o d ire ito de so l ic itar  A lvará de Aprovação conforme a legislação vigente à 

época do protocolamento do pedido de Consulta Prév ia,  caso ocorra nesse período 

al teração da legis lação e desde que a nova lei  não disponha de modo contrár io.  

 

CAPÍTULO II  –  DA COMUNICAÇÃO 

 

Art.  335.  Dependem, obrigator iamente,  de comunicação prévia ao Munic íp io,  as seguintes 

at iv idades:  

I .  execução de restauro em edi f icações tombadas ou preservadas ,  desde que 

obt ida a prévia aprovação dos órgãos competentes ;  

I I .  execução de reparos externos em edif icações com mais de dois andares;  

I I I .  execução de reparos externos em fachadas s i tuadas no al inhamento ;  

IV.  execução de pequenas reformas;  

V.  execução de obras emergencia is ;  

VI .  in íc io de serviços que objetivem a suspensão de embargo de obra l icenciada;  



 

 

VII .  in íc io,  paral isação e re in íc io  de obras para efeito de comprovação da val idade 

do Alvará de Construção;  

VII I .  implantação de mobil iár io urbano;  

IX.  transferência,  subst itu ição , baixa e assunção de responsabil idade profissional .  

§ 1º.  A comunicação será ass inada por profiss ional habi l i tado, nos casos em que a natureza 

do serv iço ou t ipo de obra ass im o ex ig ir ,  e instruído com peças gráf icas ou descri t ivas,  e 

outras ju lgadas necessár ias para sua aceitação.  

§ 2º.  A comunicação terá ef icácia a part ir  da acei tação pela Prefei tura Municipal ,  cessando 

imediatamente sua val idade se:  

I .  constatado o desvi rtuamento do objeto da Comunicação, caso em que serão 

adotadas as medidas f iscais cabíveis ;  

I I .  não iniciados os serviços,  90 (noventa) d ias após a sua acei tação.  

 

CAPÍTULO III  –  DO ALVARÁ DE ALINHAMENTO E NIVELAMENTO 

 

Art.  336.  Mediante processo administrativo e a pedido do interessado, a Prefeitura 

Municipal emiti rá o alvará de a l inhamento e nivelamento sempre que so l ic itado.  

 

Art.  337.  O pedido de Alvará de Al inhamento e Nivelamento será instru ído com documento 

de propriedade para ver if icação da confrontação do imóvel com o logradouro público ;  não 

sendo poss ível tal  ver if icação por meio de documento de propr iedade, será exig ida ao 

sol ic i tante a apresentação de levantamento topográf ico que permita a exata local ização 

do lote na quadra.  

 

Art.  338.  O Alvará de Al inhamento e Nivelamento somente perderá sua val idade quando 

houver al teração do al inhamento do logradouro,  aprovada pelo poder Públ ico.  

 

CAPÍTULO IV –  DO ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO 

 

Art.  339.  A pedido do proprietár io ou do possuidor do imóvel  a Prefei tura Municipal ,  

mediante processo administrativo ,  emit irá A lvará de Autorização para:  

I .  implantação e/ou uti l ização de edi f icação transitória ou equipamento 

transi tór io;  

I I .  implantação e/ou uti l ização de canteiro de obras em imóvel  d ist into daquele 

onde se desenvolve a obra;  

I I I .  implantação e/ou ut i l ização de estande de vendas de unidades autônomas de 

condomínio a ser er ig ido no própr io imóvel ;  

IV .  avanço de tapume sobre parte do passeio público ;  

V.  ut i l ização temporária de edi f icação, l icenciada para uso diverso do pretendido;  

VI .  transporte de terra ou entulho.  



 

 

Parágrafo Único.  O pedido de Alvará de Autorização será instru ído com peças descri t ivas 

e gráf icas,  e será dev idamente aval izado por prof iss ional habil i tado quando, a natureza da 

obra ou serviço assim o exigi r ,  dependendo sua renovação de recolh imento semestra l  das 

taxas dev idas .  

 

Art.  340.  O prazo de val idade do Alvará de Autorização e de cada renovação será f ixado 

de conformidade com a sua f inal idade.  

 

Art.  341.  O Alvará de Autorização poderá ser cancelado a qualquer  tempo quando 

constatado desvir tuamento do seu objeto in ic ial ,  ou quando a Prefeitura Munic ipal não 

t iver interesse na sua manutenção ou renovação.  

 

CAPÍTULO V –  DO ALVARÁ DE APROVAÇÃO 

 

Art.  342.  A pedido do proprietár io ou do possuidor do imóvel ,  a Prefei tura Municipal ,  

mediante processo administrativo ,  emit irá A lvará de Aprovação para:  

I .  movimentação de terra;  

I I .  muro de arr imo;  

I I I .  edif icação nova;  

IV.  reforma;  

V.  aprovação de equipamento ;  

VI .  sistema de segurança.  

§ 1º.  Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação de mais de um dos t ipos 

de pro jetos e lencados acima.  

§ 2º.  Nos casos de edi f icação nova ou reforma ( I I I -  IV) será exigido no projeto a indicação 

das guias rebaixadas no pro jeto para a expedição do Alvará de Aprovação.  

 

Art.  343.  O pedido de Alvará de Aprovação será instru ído com:  

I .  requer imento ass inado pelo responsável do pro jeto e pelo propr ietár io ,  

sol ici tando aprovação do projeto;  

I I .  t í tu lo de propriedade do imóvel ;  

I I I .  apresentação de levantamento topográfico para ver if icação das d imensões,  área 

e local ização do imóvel ,  quando necessário ,  considerando -se que:  

a)  somente serão acei tas divergências de até 5% (cinco por cento) entre as 

dimensões e área constantes do documento de propriedade apresentado 

e as apuradas no levantamento topográfico ;  e  

b)  havendo divergência superior a 5% (c inco por cento) entre qualquer  

dimensão ou área constante do documento de propriedade e a apurada no 

levantamento topográfico,  poderá ser emit ido o Alvará de Aprovação,  



 

 

f icando a emissão do Alvará de Construção condic ionada à apresentação 

de escr itura reti f icada.  

IV.  memorial  descr i t ivo;  

V.  03 (três) cópias do projeto ,  que deverá conter ,  obrigatoriamente,  as  seguintes 

informações :  

a)  data,  nome e ass inatura do proprietár io ,  do autor  do projeto e do 

responsável pela obra no carimbo de todas as pranchas ;  

b)  planta esquemática de si tuação do lote ,  com orientação do norte 

magnét ico,  nome e cotas de largura de logradouros e dos passeios 

cont íguos ao lote ,  distância do lote à esquina mais próxima, indicação da 

numeração dos lotes v iz inhos e do lote a ser  construí do, quando houver ;  

c)  quadro contendo a relação das áreas de projeção e da área total  construída 

de cada unidade ou pavimento,  área do lote e taxa de ocupação;  

d)  planta de local ização, na escala mínima de 1 :500, onde constarão :  

d.1- projeção da edi f icação ou das edi f icações dentro do lote com as 

cotas;  

d.2- d imensões das div isas do lote e as d imensões dos afastamentos das 

edif icações em relação às div isas e a outras edif icações porventura 

existentes;  

d.3- d imensões externas da edif icação;  

d.4- nome dos logradouros contíguos ao lote .  

e)  planta baixa de cada pav imento da edif icação na escala mínima de 1:100, 

onde constarão:  

e.1- dimensões e áreas exatas de todos os compart imentos,  inc lusive 

vãos de i luminação, venti lação , garagens e áreas de 

estacionamento;  

e.2- f inal idade de cada compartimento;  

e.3- traços indicativos de cortes longitudinais e transversais ;  

e.4- indicação das espessuras das paredes e dimensões externas totais 

da obra.  

f )  cortes t ransversais e longitudinais ,  na escala mínima de 1:100 em número 

suficiente ao perfei to  entendimento do projeto ,  dos compartimentos,  

níveis  dos pav imentos,  al turas das janelas e peitoris e demais elementos,  

com indicação, quando necessário,  dos det alhes construtivos;  

g)  planta de cobertura com indicação do sentido de escoamento das águas,  

local ização das calhas,  t ipo e incl inação da cobertura,  ca ixa d ’água, casa 

de máquina,  quando for o caso , e todos os e lementos componentes da 

cobertura,  na escala mínima de 1 :200 ;  

h)  elevação das fachadas ,  na escala mínima de 1 :100 ;  

i )  quadro com especi f icação e descr ição das esquadr ias a serem uti l izadas;  

j )  no caso de pro jetos envolvendo movimento de terra ,  será exigido corte 

esquemático com cotas de n íveis  e indicação de cortes e/ou aterros 

ta ludes ,  arr imos e demais obras de contenção;  

k)  o projeto legal de arquitetura deverá seguir  as  def in ições da NBR 5984;  



 

 

l )  as d imensões das pranchas com os desenhos ci tados no caput deste art igo 

deverão adotar as  def inições da NBR 10068;  

m)  projeto das insta lações h idrául ico -sanitár ias  e e létr icas ,  na escala mínima 

1:50 ;  

n)  será obrigatória a apresentação de projeto estrutural  para edif icações com 

mais de três pavimentos;  

o)  projeto de prevenção de incêndio,  aprovado pelo Corpo de Bombeiros,  

para edi f icações com mais de dois pav imentos;  

p)  em casos especia is ,  poderá a Prefeitura exigir  cálculos de tráfego de 

elevadores e projetos de insta lações de ar condic ionado ou calefação e 

ainda, de instalações telefônicas ;  

q)  nas obras de reforma,  reconstrução ou acréscimo, serão apresentadas,  a 

cr itér io  do profissional ,  com indicação precisas e convencionadas,  as 

partes a acrescentar ,  demol ir  ou conservar .  Sendo uti l izadas cores,  as 

convenções deverão ser as seguintes:  amarelo para as partes a demoli r ,  

vermelho para as partes novas ou a renovar e preto para as partes a 

conservar ;  

r )  para aprovação de um projeto pela Prefei tura Munic ipal ,  o mesmo deverá 

ser ass inado pelo proprietár io e pelo seu autor ou autores .  

 

Art.  344.  Quando se tratar de construções dest inadas ao fabr ico ou manipulação de 

gêneros a l iment ícios,  f r igorí f icos e matadouros,  bem como hospita is e congêneres,  deverá 

ser ouvida a Secretar ia Municipal de Saúde antes da aprovação do projeto,  bem como 

respeitadas as normas da Agência Nacional de V ig i lância Sanitár ia.  

 

Art.  345.  As obras de construção de muros de sustentação ou proteção de terras,  bem 

como obras de canal ização de cursos d 'água,  pontes,  pont i lhões,  bueiros ,  f icam sujei tos à 

apresentação de projeto e respectiva aprovação.  

 

Art.  346.  Em caso de erro ou insuf ic iência de elementos,  o requerente será not if icado, 

dentro do prazo de dez (10) dias contados da data da entrada do pro jeto na Secretar ia  

Municipal de V iação e Obras ,  a f im de satisfazer as ex igências formuladas ou dar os 

esclarecimentos que forem julgados necessários.  

 

Art.  347.  O Alvará de Aprovação terá sua val idade por 01 (um) ano a contar da data da 

publicação do deferimento do pedido,  podendo ser  prorrogado por igual  per íodo, desde 

que o pro jeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos de prorrogação.  

§ 1º.  F indo este prazo e não tendo sido requer ido o Alvará de Construção, será cancelada 

a aprovação do projeto.  



 

 

§ 2º.  A reval idação do alvará de aprovação não será necessária quando houver  A lvará de 

Construção em v igor .  

§ 3º.  Poderão ser emit idos sucessivos alvarás de aprovação de projeto arquitetônico para 

um mesmo imóvel  enquanto não for requerida a emissão de Alvará de Construção.  

§ 4º.  O prazo do Alvará de Aprovação f icará suspenso mediante comprovação, por meio 

de documento hábil ,  da ocorrência suspensiva,  durante os impedimentos a seguir  

mencionados:  

I .  existência de pendência judicial ;  

I I .  calamidade pública;  

I I I .  declaração de uti l idade pública ou interesse social ;  

IV .  pendência de processo de tombamento;  

V.  processo de identi f icação de edi f icações de interesse de preservação;  

VI .  processo de identi f icação de áreas de interesse ambiental .  

§ 5º.  O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução f icará suspenso durante o período 

de aprovação de pro jeto modif icat ivo .  

 

Art.  348.  O Alvará de Aprovação poderá,  enquanto vigente o A lvará de Construção, receber 

termo adit ivo para constar eventuais a lterações de dados,  ou a aprovação de pro jeto 

modif icat ivo em decorrência de a lteração do projeto original .  

 

Art.  349.  O Alvará de Aprovação, enquanto vigente,  poderá a qualquer tempo, mediante 

ato da autor idade competente,  ser :  

I .  revogado, atendendo relevante interesse público;  

I I .  cassado, juntamente com o Alvará de Construção, em caso de desv irtuamento,  

por parte do interessado, da l icença concedida;  

I I I .  anulado, em caso de comprovação de i legal idade em sua expedição.  

 

CAPÍTULO VI –  DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 

 

Art.  350.  A pedido do proprietár io do imóvel  a Prefei tura Munic ipal ,  mediante processo 

administrativo,  emit irá Alvará de Construção,  indispensável para:  

I .  movimentação de terra;  

I I .  muro de arr imo;  

I I I .  edif icação nova;  

IV.  demol ição ;  

V.  reforma;  

VI .  reconstrução;  

VII .  insta lação de equipamentos;  

VII I .  sistema de prevenção e combate a incêndio e pânico ;  

IX.  sistema hidrossanitár io;  



 

 

X.  implantação de loteamento ;  

XI .  sistema de segurança.  

Parágrafo Único.  Um único Alvará de Construção poderá abranger o  l icenciamento de 

mais de um t ipo de serviço ou obra elencados no art igo anterior .  

 

Art.  351.  Quando houver mais de um Alvará de Aprovação em v igor ,  será concedido Alvará 

de Construção para um único projeto aprovado.  

 

Art.  352. O Alvará de Construção será concedido mediante:  

I .  t í tu lo de propriedade do imóvel ;  

I I .  projetos aprovados,  devidamente assinados pelo proprietár io,  autor e 

responsável técnico da obra;  

I I I .  projeto de prevenção contra incêndio e laudo de ex igências expedido pelo 

Corpo de Bombeiros,  conforme estabelecido na Legis lação Estadual ,  

IV .  Alvará de Aprovação.  

 

Art.  353.  O requerimento para obtenção do alvará de demolição será instru ído com o s 

seguintes documentos :  

I .  t í tu lo de propriedade ou equivalente;  

I I .  croqui de local ização do imóvel ,  quando necessár io;  

I I I .  Anotação de Responsabil idade Técnica (ART)  ou Registro de Responsabil idade 

Técnica (RRT) de profiss ional habi l i tado no s seguintes casos:  

a)  edif icação com mais  de 2 (dois)  pavimentos ou que tenha mais  de 8,0  m 

(oi to metros) de al tura ;  

b)  edif icação no al inhamento ou dele d istante menos de 1 ,0 m (um metro) .  

IV .  no pedido de l icença para demol ição , deverá constar o nome do propr ietár io ,  

endereço completo e caracter íst icas gerais da(s)  edif icação(ões) a ser(em) 

demol ida(s) ,  número da inscr ição imobil iár ia munic ipal do imóvel ,  Cadastro do 

Pessoas F ís icas (CPF)  ou Cadastro Nacional de Pessoa Jur íd ica (CNPJ) do 

propr ietár io  e o  prazo de duração dos trabalhos ,  o qual  poderá ser  prorrogado,  

atendendo sol ic itação just if icada do interessado, e a juízo da Prefeitura.  

 

Art.  354.  A  l icença para demol ição será negada quando se tratar de imóvel tombado pela 

munic ipal idade.  

 

Art.  355.  As demol ições com uso de explosivos deverão ser acompanhadas por profiss ional  

habi l i tado e membros dos órgãos f iscal izadores.  

 

Art.  356.  O órgão competente da Munic ipal idade poderá,  quando julgar necessár io , 

estabelecer horários para a real ização de demolição.  

 



 

 

Art.  357.  Caso a demolição não f ique concluída no prazo l icenciado, estará o proprietár io  

sujei to às multas previstas neste Código.  

 

Art.  358.  Em qualquer  demol ição,  o prof iss ional responsável  ou o propr ietár io ,  conforme 

o caso,  adotará todas as medidas necessárias à garant ia das condições de segurança dos 

operários ,  dos transeuntes,  das benfei tor ias dos logradouros e das propr iedades viz inhas .  

 

Art.  359. Os requerimentos pela reconstrução serão instru ídos com:  

I .  t í tu lo de propriedade do imóvel ;  

I I .  laudo técnico de s in istros ;  

I I I .  documentos comprovantes da regular idade da obra s in istrada;  

IV.  peças descr it ivas,  dev idamente ass inadas pelo propr ietár io e pelo responsável  

técnico da obra .  
 

Art.  360.  Quando o Alvará de Construção for  dest inado ao l icenciamento de um conjunto 

de serviços ou obras a serem executados sob a responsabi l idade de diversos profiss ionais ,  

dele constará a área de atuação de cada um dos profissionais .  

 

Art.  361.  Poderá ser  requer ido Alvará de Construção para cada bloco isoladamente,  

quando o Alvará de Aprovação compreender  mais  de um bloco de edif icação, observado o 

prazo de v igência do Alvará de Aprovação.  

 

Art.  362.  Durante a v igência do Alvará de Construção, somente serão permitidas a lterações 

nas obras mediante prév ia aprovação de pro jeto modif icat ivo.  

 

Art.  363.  No expediente que orig inou o Alvará de Construção,  será comunicado, pelo 

Responsável Técnico da Obra,  o andamento das obras ou serv iços durante suas etapas,  até 

a total  conclusão, quando será requer ida a expedição do Cert if icado de Conclusão.  

 

Art.  364.  Quando destinado exclus ivamente a movimento de terra ,  o  Alvará de Construção,  

prescreverá em 1 (um) ano,  a  contar da data de publicação do despacho de deferimento 

do pedido, podendo ser prorrogado, a pedido, por igual  per íodo.  

 

Art.  365.  O Alvará de Construção, terá prazo de val idade igual a 2 (dois)  anos,  podendo 

ser reval idado, pelo mesmo prazo e por uma única vez,  mediante sol ici tação do 

interessado, desde que a obra tenha sido in iciada.  

Parágrafo Único.  Decorr ido o prazo in icial  de val idade do alvará ,  sem que a construção 

tenha s ido in iciada, considerar -se-á automaticamente revogado.  

 

Art.  366. A reval idação da l icença só será concedida se requer ida pelo profissional dentro 

da v igência da refer ida l icença,  e desde que os trabalhos de fundação estejam conclu ídos.  



 

 

 

Art.  367.  A cr itér io da Prefeitura Munic ipal ,  p oderá ser acei ta ,  a  cont inuação de obras 

paral isadas e parcia lmente executadas,  desde que:  

I .  não se agrave eventual  desconformidade com este Código, a legislação de 

parcelamento e uso e ocupação do solo no que diz respeito às condições de 

hig iene e salubridade da edi f icação, e índices de ocupação e aproveitamento;  

I I .  a edi f icação for ut i l izada para uso admit ido na zona pela legislação de uso e 

ocupação do so lo;  

I I I .  a edif icação for adaptada às normas de segurança.  
 

Art.  368. O prazo do Alvará de Construção f icará suspenso mediante comprovação, por  

meio de documento hábil ,  da ocorrência suspensiva,  durante os impedimentos a seguir  

mencionados:  

I .  existência de pendência judicial ;  

I I .  calamidade pública;  

I I I .  decretação de ut i l idade pública ou interesse social ;  

IV .  pendência de processo de tombamento.  

 

Art.  369.  Deverão ser mantidos na obra durante sua construção e ser permit ido fáci l  acesso 

à f iscal ização do órgão municipal competente,  o s seguintes documentos:  

I .  f icha técnica devidamente ass inada pela autoridade competente;  

I I .  o Alvará de l icença de construção;  

I I I .  cópia do pro jeto aprovado ass inada pela autor idade competente e pelos 

prof iss ionais responsáveis .  

 

Art.  370.  Para as edi f icações de interesse socia l ,  deverá ser mant ido na obra apenas o 

Alvará de Licença para Construção.  

 

CAPÍTULO VII  –  DO “HABITE-SE” - CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

 

Art.  371.  Nenhuma edif icação poderá ser  ocupada sem que seja procedida vistoria  pela 

Secretar ia  de V iação e Obras da Prefei tura Munic ipal  e expedido o Cert i f icado de 

Conclusão de Obra –  o  habite-se.  

 

Art.  372.  Concluída a obra,  o proprietár io ,  juntamente com o responsável técnico,  deverá 

sol ici tar ao Município ,  o “habite -se” da edif icação, que deverá ser  precedido de v istoria 

pelo órgão competente,  atendendo às ex igências prev istas neste Código e na legislação 

estadual e federal .  

 



 

 

Art.  373.  Uma obra é considerada conclu ída quando t iver  condições de habitabi l idade, 

sendo considerada nestas condições a edi f icação que:  

I .  garant ir  segurança a seus usuários e à população indiretamente por ela afetada;  

I I .  possuir  as  instalações prev istas em projeto ou com pelo menos um banheiro 

funcionando a contento;  

I I I .  for capaz de garantir  a seus usuários padrões mínimos de conforto térmico ,  

luminoso, acúst ico e de qual idade do ar ,  conforme o pro jeto aprovado;  

IV.  não est iver  em desacordo com as disposições deste Código e do projeto 

aprovado;  

V.  atender às ex igências do Corpo de Bombeiros relat ivas às medidas de segurança 

contra incêndio e pânico,  quando for o caso ;  

VI .  t iver garantida a so lução de esgotamento sanitár io prev ista em projeto 

aprovado (execução do s istema de armazenamento , tratamento e dest inação de 

esgoto) .  

 

Art.  374.  Quando se t ratar de edi f icações de interesse socia l ,  com até 70 ,0 m² (setenta 

metros quadrados) ,  construídas sob o regime de mutirão ou autoconstrução  e não 

pertencente a nenhum programa habitacional será considerada em condições de 

habitabi l idade a edif icação que:  

I .  garant ir  segurança a seus usuários e à população indiretamente por ela afetada;  

I I .  não estiver em desacordo com os regulamentos especí f icos para a área de 

interesse socia l  a qual  pertence a refer ida edif icação;  

I I I .  atender às ex igências do Corpo de Bombeiros relat ivas às medidas de segurança 

contra incêndio e pânico.  
 

Art.  375.  Poderão ser concedidos Cert i f icados de Conclusão de Edif icação em caráter 

parc ia l ,  se a parte concluída atender,  para o uso a que se destina,  as exigências do art .  

373.  

 

Art.  376.  O “habite-se parc ia l” não subst itui  o “habite -se” que deve ser concedido ao f inal  

da obra.  

 

Art.  377.  Poderão ser  acei tas pequenas a lterações que não descaracter izem o pro jeto 

aprovado, nem impl iquem em divergência superior a 5% (cinco por cento) entre as 

metragens l ineares e/ ou quadradas da edif icação, constantes do projeto aprovado e as 

observadas na obra executada.  

§ 1º.  Quando constatadas divergências fora do parâmetro indicado no caput deste art igo, 

será noti f icado o Proprietár io para que prov idencie em 60 dias a demolição das partes em 

desacordo.  

§ 2º.  Decorr ido o prazo de que trata o §  1º deste art igo,  não tendo s ido demol idas as 

partes em desacordo, a  Prefei tura Munic ipal  providenciará a demolição,  lançando os custos 



 

 

ao proprietár io,  acrescidos de 100 % a t í tu lo de cominação,  sem prejuízo das multas de 

que trata o art .  444 do presente código.  

 

TÍTULO XII  –  DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS  

 

Art.  378.  Os emolumentos referentes aos atos def in idos no presente Código,  serão 

cobrados em conformidade com o Código Tr ibutár io do Municíp io;  

 

CAPÍTULO I  –  DA ANÁLISE DOS PROCESSOS 

 

Art.  379.  Os requer imentos de quaisquer dos documentos re lac ionados neste Capítu lo 

serão instru ídos pelo interessado e anal isados de acordo com a legislação munic ipal ,  

conforme a natureza do pedido, observadas as normas,  em especia l ,  do Código de Obras 

e do Plano Diretor Municipal ,  sem prejuízo da observância,  por parte do autor do pro jeto ,  

das d isposições estaduais  e federais pert inentes.   

 

Art.  380.  Em um único processo,  poderão ser  anal isados os diversos pedidos referentes a 

um mesmo imóvel ,  e  anexados,  também, os eventuais  pedidos de reconsideração ou 

recurso.  

Art.  381.  Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos ,  e 

necessi tarem de complementação da documentação ex ig ida por este Código ou 

esclarecimentos serão objeto de not if icação ao requerente para que as fa lhas sejam 

sanadas.  

 

Art.  382.  Os pedidos serão indeferidos,  caso não seja atendida a noti f icação no prazo de 

30 ( tr inta) d ias ,  a contar da data de seu recebimento .  

 

Art.  383.  O prazo para formal ização de pedido de reconsideração de despacho ou recurso 

é de 30 ( tr inta)  d ias,  a contar  da data de conhecimento, pelo requerente,  do indeferimento .  

 

Art.  384.  Para os processos relat ivos a pedido de concessão de Certi f icado de Conclusão 

de Obra –  “Habite-se”,  o prazo f icará d i latado para 60 (sessenta) dias .  

 

CAPÍTULO II  –  DOS PRAZOS PARA DESPACHOS E RETIRADA DE DOCUMENTOS  
 

Art.  385.  O prazo para despacho f inal  de l iberação de a lvará ou de indeferimento do 

pedido não poderá exceder  a 01 (um) mês após atendimento integral  das ex igências,  



 

 

inclusive para a decisão sobre recurso , sa lvo os pedidos de Certi f icado de Conclusão, cujo 

prazo de so lução não poderá exceder a 15 (quinze)  dias.  

Parágrafo Único.  O curso desse prazo f icará suspenso durante a pendência do 

atendimento,  pelo requerente,  de ex igências fe itas através de noti f icações ,  ou caso os 

requer imentos necess item de anál ise de outras Secretar ias Munic ipais ,  do Conselho 

Municipal Desenvolvimento Urbano ou demais órgãos interessados.  

 

Art.  386.  T ranscorr ido o prazo para decisão de processo de Alvará de Aprovação, poderá 

ser requerido Alvará de Construção e informada a data em que a obra será iniciada, sendo 

de intei ra responsabil idade do propr ietár io e profissionais envolvidos a eventual  

adequação da obra à legislação e normas técnicas .  

 

Art.  387.  Vencido o prazo legal de exame dos documentos e emissão dos alvarás,  o 

Municíp io adotará as medidas administrativas necessár ias .  

 

Art.  388.  Decorr ido o prazo legal para a emissão de Certi f icado de Conclusão, a obra 

poderá ser  uti l izada a t ítulo  precár io,  responsabil izando -se o Responsável Técnico da Obra 

por evento decorrente da fa lta de segurança ou salubridade não se responsabi l izando o 

Municíp io por qualquer evento decorrente de fa lta de segurança ou salubridade.  

 

Art.  389.  O prazo para reti rada de qualquer  documento será de 30 ( tr inta) dias ,  a contar 

da data do seu defer imento , que será objeto de noti f icação ao requerente,  após o qual o 

processo será arquivado por abandono, sem prejuízo da cobrança de taxas devidas.  

 

CAPÍTULO III  –  DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS  

 

Art.  390.  Poderão ser  objeto de regulamentação própria ,  por ato do Poder Executivo,  

procedimentos especiais re lat ivos a:  

I .  edif ícios públicos da administração direta;  

I I .  programas de habitações de interesse social ;  

I I I .  programas de regular ização de edif icações e obras ;  

IV .  serv iços ou obras que,  por  sua natureza,  admitam procedimentos s impli f icados.  

 

TÍTULO XIII  –  DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

 

Art.  391.  Toda obra deverá ser  v istor iada pela Prefeitura Munic ipal  de CATANDUVAS e,  

devendo o servidor munic ipal incumbido desta at iv idade ter garant ido l iv re acesso ao 

local .  

 

 



 

 

CAPÍTULO I  –  DA VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE DA OBRA 

 

Art.  392.  Em toda obra será obr igatória a f ixação de placa cujas d imensões garantam área 

mínima de 1,0 m² (um metro quadrado) ,  em local  v is ível  contendo as seguintes 

informações :  

I .  endereço completo da obra;  

I I .  nome do propr ietár io;  

I I I .  nome(s)  do(s)  responsável (eis )  técnico(s)  pelo(s)  pro jeto(s)  e pela construção,  

categoria profiss ional e número da respectiva carteira;  

IV .  f inal idade da obra;  

V.  número do alvará ou l icença.  

 

Art.  393.  Deverá ser mantido no local da obra o documento que comprove a regular idade 

da at iv idade edi l ícia em execução, sob pena de intimação e autuação, nos termos deste 

Código e legislação pert inente,  tais como:  

I .  alvará de autor ização e peças gráf icas e/ou descr it ivas vis itadas;  

I I .  alvará de Construção e peças gráf icas e/ou descri t ivas aprovadas.  

 

Art.  394. No decurso da obra ,  os responsáveis f icam obr igados à r igorosa observância,  

sob pena de multa,  das d isposições re lat ivas a:  

I .  andaime, bandeja e te las ,  quando necessár io ,  carga e descarga de materiais ;  

I I .  l impeza e conservação dos passeios fronteiros ao imóvel ,  de forma a poss ib i l i tar  

o trânsito  normal de pedestres,  evi tando, especia lmente,  as depressões que 

acumulam água e detr i tos ;  

I I I .  l impeza e conservação das v ias públicas,  ev itando acumulação no seu le ito  

carroçável de terra ou qualquer outro mater ial ,  pr incipalmente proveniente dos 

serv iços de terraplenagem e transporte;  

IV .  outras medidas de proteção determinadas pela Prefeitura.  

 

Art.  395. Constatada irregular idade na execução da obra,  pela inexistência dos 

documentos necessários,  pelo desvir tuamento da ativ idade edi l ícia como indicada, 

autor izada ou l icenciada, ou pelo desatendimento de quaisquer das d isposições desta lei ,  

o propr ietár io ou possuidor e o Responsável Técnico da Obra serão int imados e autuados,  

f icando as obras embargadas .  

 

Art.  396.  Havendo r isco à segurança de transeuntes ou aos imóveis l imítrofes e ,  a inda, 

ver if icada a impossib i l idade de aprovação da obra,  o  embargo será imediato.  

 



 

 

Art.  397.  Na impossibi l idade do recebimento do embargo lavrado, decorrente da ausência 

no local do proprietár io,  responsável ou operários ,  deverá o agente de f iscal ização 

providenciar encaminhamento do procedimento v ia postal  com av iso de recebimento (AR) .  

 

Art.  398.  O prazo máximo para o iníc io das providências tendentes à so lução das 

irregular idades apontadas será de 10 (dez) dias .  

 

Art.  399.  Durante o embargo,  só será permitida a execução dos serviços indispensáveis à 

el iminação das infrações.  

 

Art.  400.  Em se t ratando de obra acei ta,  autorizada ou l icenciada pela Prefei tura Munic ipal ,  

o embargo somente cessará após a el iminação das infrações que o motivaram e o 

pagamento das multas impostas.  

 

Art.  401.  Em se tratando de obra sem o documento que comprove a regular idade da 

at iv idade, o embargo somente cessará após o cumprimento de todas as seguintes 

condições:  

I .  el iminação de eventuais  d ivergências da obra em relação às condições 

indicadas ,  autor izadas ou l icenciadas;  

I I .  pagamento das multas impostas;  

I I I .  aceitação de comunicação, ou expedição da autorização ou Alvará de 

Construção.  

 

Art.  402.  Decorr ido o prazo assinado, a Prefei tura nos 5 (cinco)  d ias subsequentes 

vistoriará a obra e,  se constatada res istência ao embargo, deverá o funcionár io  

encarregado da vistor ia:  

I .  expedir  novo auto de infração e apl icar  multas d iár ias  até que a regular ização 

da obra seja comunicada, e veri f icada pela Prefeitura em prazo de 5 (c inco) d ias,  

contados a part ir  da comunicação,  à  repart ição competente;  

I I .  requis itar força polic ial ,  requerendo a imediata abertura de inquér ito pol icial  

para apuração da responsabi l idade do infrator pelo cr ime de desobediência,  

previsto no Código Penal ,  bem como para as medidas judicia is  cabíveis .  
 

Art.  403.  A  resistência ao embargo ensejará ao prof issional  responsável pela obra ,  

também, a apl icação da multa diár ia prevista .  

 

Art.  404.  Para os efeitos desta Lei ,  considera -se res istência ao embargo a cont inuação dos 

trabalhos no imóvel sem a adoção das prov idências exigidas na int imação.  

 



 

 

Art.  405.  Lavrado o auto de f lagrante pol ic ial  e aberto o respect ivo inquér ito,  será o 

processo encaminhado para as providências de a ju izamento da ação judic ia l  cabível ,  sem 

prejuízo da incidência das multas ,  no caso de cont inuação das ir regular idades.  

 

Art.  406.  O serv idor munic ipal que lavrar o  auto de infração, por ocas ião da abertura do 

inquér ito pol ic ial ,  será responsável pela inexat idão dos dados que possam prejudicar as 

medidas administrativas ou judic ia is cabíveis .  

 

Art.  407.  Não serão objetos de regular ização as edif icações que, em razão da infr ingência 

à legis lação edi l ícia,  sejam objeto de ação judic ial ,  bem como não poderão ser  anist iadas 

as multas apl icadas em razão das ir regular idades da obra .  

 

CAPÍTULO II  

DA VERIFICAÇÃO DA ESTABILIDADE,  

SEGURANÇA E SALUBRIDADE DA EDIFICAÇÃO 

 

Art.  408.  A Prefei tura poderá f iscal izar as edif icações de qualquer  natureza e/ou serv iços 

complementares,  mesmo após a concessão do Auto de Conclusão,  para constatar sua 

conveniente conservação e ut i l ização,  podendo interditá -las sempre que suas condições 

possam afetar a saúde e segurança de seus ocupantes ,  v iz inhos e transeuntes ,  sem preju ízo 

de outras sanções .  

 

Art.  409.  Veri f icada a inexistência de condições de estabi l idade, segurança e salubr idade 

de uma edi f icação,  serão os propr ietár ios ou os possuidores intimados a promover ,  nos 

termos da lei ,  o início das medidas necessár ias à so lução da ir regular idade, no prazo 

máximo de 5 (c inco) dias ,  devendo a Prefei tura,  nos 5 (cinco) dias subsequentes ao prazo 

ass inado na intimação,  v istoriar a obra a f im de constatar a regular idade ex ig ida.  

§ 1º.  No caso de a ir regular idade constatada apresentar perigo de ruína ou contaminação, 

poderá ocorrer  a interdição,  parcia l  ou total ,  do imóvel  e,  se necessário ,  do seu entorno, 

dando-se c iência aos propr ietár ios e ocupantes dos imóveis.  

§ 2º.  O não cumprimento da int imação, para a regular ização necessár ia  ou interdição , 

impl icará na responsabil ização exclus iva do intimado, ex imindo -se a Prefeitura Municipal  

de responsabil idade pelos danos decorrentes de poss ível  s in istro.  

§ 3º.  Durante a interdição somente será permit ida a execução dos serv iços indispensáveis 

à el iminação da i rregular idade constatada.  

 

Art.  410.  Decorr ido o prazo concedido, sem o cumprimento da int imação, ou veri f icada 

desobediência à interdição , deverá o funcionár io encarregado da vistoria:  



 

 

I .  expedir auto de infração e apl icar multas d iár ias ao infrator até serem adotadas 

as medidas ex ig idas ;  

I I .  requis itar força polic ia l ,  requerendo imediatamente abertura de inquér ito  

pol ic ial  para apuração da responsabil idade do infrator pelo cr ime de 

desobediência prev isto no Código Penal ,  bem como para adoção das medidas 

judicia is cabíveis .  

 

Art.  411.  Lavrado o auto de f lagrante pol ic ial  e aberto o respect ivo inquér ito será o 

processo encaminhado para as providências de ajuizamento da ação cabível ,  sem prejuízo 

da incidência das multas ,  no caso de continuação das ir regular idades.  

 

Art.  412.  O serv idor munic ipal que lavrar o  auto de infração, na ocas ião da abertura do 

inquér ito pol ic ial ,  será responsável pela inexat idão dos dados que possam prejudicar as 

medidas administrativas ou judic ia is cabíveis .  

 

Art.  413.  O atendimento da intimação não desobriga o propr ietár io ou o possuidor do 

cumprimento das formal idades necessárias à regular ização da obra ou serv iço,  sob pena 

da apl icação das sanções cabíveis .  

 

Art.  414 .  Não sendo atendida a intimação, estando o propr ietár io ou o possuidor autuado 

e multado, os serviços ,  quando imprescindíveis à estabi l idade da edif icação, poderão ser 

executados pela Prefei tura Munic ipal e cobrados em dobro do proprietár io ou do 

possuidor,  com correção monetária,  sem prejuízo da apl icação das multas e honorár ios 

prof iss ionais cabíveis .  

 

Art.  415.  Independentemente de intimação e ass ist ido por  prof issional  habil i tado, o  

propr ietár io ou possuidor  de imóvel que constatar per igo de ru ína ou contaminação, 

poderá dar iníc io imediato às obras de emergência,  comunicando por escr i to à Prefeitura 

Municipal ,  just i f icando e informando a natureza dos serv iços a serem executados.  

 

Art.  416.  Comunicada a execução dos serv iços,  a Prefei tura Munic ipal ,  v istor iando o imóvel 

objeto da comunicação, ver if icará a veracidade da necessidade de execução de obras 

emergencia is .  

 

CAPÍTULO III  –  DO AUTO DE INFRAÇÃO 

 

Art.  417.  Auto de Infração é o instrumento no qual é lavrada a descrição de ocorrência 

que, por sua natureza,  caracter íst icas e demais aspectos pecul iares,  denote ter a pessoa 

f ís ica ou jur ídica,  contra a qual é lavrado o auto , inf r ingido os disposi t ivos deste Código.  

 



 

 

Art.  418. O Auto de Infração lavrado com precisão e clareza,  sem entrel inhas,  emendas ou 

rasuras,  deverá conter as  seguintes informações:  

I .  endereço da ativ idade ou obra;  

I I .  número da inscr ição do imóvel no cadastro imobi l iár io ;  

I I I .  nome do proprietár io,  do construtor e do responsável técnico , ou somente do 

propr ietár io quando se tratar de autoconstrução ;  

IV.  data da ocorrência ;  

V.  descr ição da ocorrência que consti tui  a  infração e os disposi t ivos legais 

v iolados;  

VI .  multa apl icada;  

VII .  int imação para a correção da irregular idade;  

VII I .  prazo para a apresentação de defesa;  

IX.  identi f icação e assinatura do atuante e do autuado, e de testemunhas,  se 

houver.  

§ 1º.  As omissões ou incorreções do Auto de Infração não acarretarão na sua nul idade, 

quando do processo , constarem elementos suf ic ientes para a determinação da infração e 

do infrator .  

§ 2º.  A  autuação deverá ser  fei ta pessoalmente,  podendo ser também por via postal ,  com 

av iso de recebimento , ou por edital .  

§ 3º.  A assinatura do infrator no auto não implica confissão, nem a aceitação dos seus 

termos.  

§ 4º.  A  recusa da ass inatura no auto,  por  parte do infrator ,  não agravará a pena, nem 

impedirá a t ramitação normal  do processo .  

 

CAPÍTULO IV –  DOS RECURSOS 

 

Art.  419.  O autuado terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar  defesa contra a 

autuação, a part ir  da data do recebimento da not if icação.  

 

Art.  420.  A defesa far -se-á por petição,  instru ída com a documentação necessária , 

endereçada à Prefei tura Munic ipal ,  que apreciará o recurso em até 60 (sessenta) dias ,  

acatando, ou não, pela sua procedência.  

Parágrafo Único.  A apresentação de defesa no prazo legal suspende a exigib i l idade da 

multa até decisão de autoridade administrat iva.  

 

Art.  421.  O ju lgamento do recurso em pr imeira instância compete à Junta de Ju lgamento 

de Recursos,  e em segunda e ú lt ima instância,  ao Secretár io da Secretar ia Municipal de 

Viação e Obras.  



 

 

Parágrafo Único.  A  Junta de Ju lgamento de Recursos será const itu ída pelo Secretár io da 

Secretar ia  Munic ipal  de V iação e Obras e,  no mínimo, dois serv idores munic ipais  efet ivos,  

sem atuação no setor de f iscal ização.  

 

Art.  422.  O servidor munic ipal responsável  pela autuação é obr igado a emiti r  parecer no 

processo de defesa,  just i f icando a ação f iscal  punit iva e,  no seu impedimento , a chefia  

imediata avocará o poder decisório ,  instruindo o processo e apl icando, em seguida,  a 

penal idade que couber .  

 

Art.  423. Ju lgada procedente a defesa,  tornar -se-á insubsistente a ação f iscal ,  e o servidor 

munic ipal responsável  pela autuação,  terá vista do processo,  podendo recorrer  da decisão 

à ú lt ima instância no prazo de 10 (dez) d ias .  

 

Art.  424. Consumada a anulação da ação f iscal ,  será a decisão f inal ,  sobre a defesa 

apresentada, comunicada ao suposto infrator .  

 

Art.  425.  Na ausência de defesa ou sendo ju lgado improcedente o recurso, será apl icada 

a multa correspondente,  not if icando -se o infrator para que proceda ao recolh imento da 

quantia a ela relat iva à multa ,  no prazo de 10 (dez) d ias .  

 

TÍTULO XIV –  DAS PENALIDADES 

 

Art.  426.  Para os efeitos desta lei ,  considera -se infrator o proprietár io do imóvel e,  a inda, 

quando for  o caso,  o responsável pelo condomínio,  o usuár io,  o responsável  pelo uso e o 

responsável técnico das obras.  

 

Art.  427.  O desatendimento às disposições do Código de Obras consti tui  inf ração suje ita 

a penal idades pecuniár ias ,  e poderá acarretar ao infrator as seguintes penas:  

I .  interdição ;  

I I .  embargo;  

I I I .  demol ição ;  

IV.  multa .  
 

Art.  428. As penal idades apl icadas não isentam o infrator da obrigação de reparar ou 

ressarc ir  o dano resultante da infração, na forma prev ista em le i .  

 

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO I –  DA INTERDIÇÃO 

 

Art.  429. Consiste no ato de paral isação de toda ou qualquer at iv idade,  obra ,  ou parte da 

obra,  impedimento do acesso , da ocupação ou do uso,  mediante apl icação do respect ivo 

auto de interdição por  autor idade competente.  

 

Art.  430.  A  interdição será imposta após v istoria efetuada pelo órgão competente.  

 

Art.  431. Cabe interdição quando houver  iminente perigo de caráter público ou ambiental .  

 

Art.  432. A interdição não ex ime a obr igatoriedade do cumprimento das demais  

cominações legais  e da apl icação concomitante de multas.  

 

CAPÍTULO II  –  DO EMBARGO 

 

Art.  433. O embargo consiste na ordem de paral isação da obra ,  at iv idade ou de qualquer 

ação que venha em prejuízo da população, ou que contrar ie a legis lação munic ipal ,  com 

aplicação do respectivo auto de embargo por autoridade competente.  

§ 1º.  Ocorrendo qualquer das infrações especi f icadas neste Art igo , e a qualquer disposi t ivo 

deste Código, o encarregado pela f iscal ização comunicará o infrator através de Not if icação 

de Embargo, para regular ização da s ituação no prazo que lhe for destinado, f ic ando a obra 

embargada até que isto aconteça.  

§ 2º.  A Not if icação de Embargo será levada ao conhecimento do infrator - propr ietár io 

e/ou responsável técnico para que a ass ine,  e se recusar isso ,  serão apanhadas as 

ass inaturas de duas testemunhas.  

§ 3º.  Se ocorrer decurso do prazo ou o desrespeito do embargo comunicado ao infrator 

através de Not if icação de Embargo, o encarregado da F iscal ização lavrará o Auto de 

Infração.  

§ 4º.  O embargo só será levantado após o cumprimento das exigências da Prefeitura,  

decorrentes do que especif ica este Código.  

§ 5º.  Se não houver a lternat iva de regular ização da obra após o embargo,  seguir -se-á a 

demol ição total  ou parcia l  da mesma.  

 

Art.  434.  O embargo não impede a apl icação concomitante de outras penal idades 

estabelecidas neste Código.  

 

Art.  435.  Cabe embargo no seguinte casos e condições :  



 

 

I .  fa lta de obediência a l imites,  a restr ições ou a condições determinadas por  

legis lação municipal ;  

I I .  fa lta de l icença para obra em execução, independentemente do f im a que se 

destina;  

I I I .  fa lta de l icença para ativ idade ou insta lação comercia l ,  industr ial ,  de serv iços  

ou de qualquer outra natureza;  

IV .  quando se verif icar ,  a  qualquer tempo, a fa lta de segurança,  estabi l idade ou 

resistência das edi f icações,  dos terrenos ou das insta lações;  

V.  na execução ou funcionamento i rregular  de obra,  qualquer  que seja seu f im, 

espécie ou local ,  nos edif ícios,  nos terrenos ou nos logradouros públicos;  

VI .  at iv idades que causem incômodo de qualquer natureza à v iz inhança ou que 

infr injam qualquer legislação munic ipal ;  

VI I .  obras l icenciadas de qualquer natureza em que não estiver sendo obedecido ao 

projeto aprovado,  ao al inhamento predial  ou nivelamento ou sendo cumprida 

qualquer prescr ição do alvará de l icença.  

 

Art.  436.  O órgão competente poderá so l ic itar ,  sempre que necessár io,  o auxí l io de força 

pol ic ial  para fazer respeitar  o cumprimento do embargo.  

 

CAPÍTULO III –  DA DEMOLIÇÃO 

 

Art.  437.  A  demolição parc ial  ou total  da edif icação será imposta quando:  

I .  a obra est iver sendo executada sem projeto aprovado, sem alvará de 

l icenciamento e não puder ser regular izada;  

I I .  houver r isco iminente de caráter público ;  

I I I .  houver desrespeito ao al inhamento e não houver  possib i l idade de modif icação  

na edi f icação para ajustá -la à legis lação v igente;  

IV .  o proprietár io não tomar as prov idências determinadas pelo Município para sua 

segurança.  

 

CAPÍTULO IV –  DA MULTA 

 

Art.  438.  A multa será apl icada pelo órgão competente em v ista do auto de infração e de 

acordo com a escala estabelecida.  

 

Art.  439.  As multas serão apl icadas ao infrator ,  cabendo também ao responsável técnico 

da obra ,  se houver,  na proporção de 50% (cinquenta por cento) dos valores previstos para 

cada.  

 

Art.  440. As multas d iár ias por desobediência ao auto de embargo terão como base os 

valores correspondentes a 10% (dez por cento) do valor estabelecido.  



 

 

 

Art.  441. Na reincidência,  a  multa será apl icada em dobro.  

Parágrafo Único.  Considera-se re incidência,  para duplicação da multa ,  outra infração da 

mesma natureza.  

 

Art.  442.  A apl icação das multas pecuniár ias ,  estabelecidas nesta Lei ,  não ex ime o infrator 

das demais sanções e medidas administrativas ou judic ia is  cabíveis ,  inc lusive a apuração 

de sua responsabil idade pelos cr imes de desobediência contra a Administração Públ ica ,  

previstos na legis lação penal .  

 

Art.  443.  Simultaneamente à lavratura do competente auto de infração, o infrator  será 

not if icado para,  no prazo de 15 (quinze) dias ,  pagar ou apresentar defesa à autor idade 

competente,  sob pena de conf irmação da multa imposta e de sua subsequente inscr ição 

em dív ida ativa.  

 

Art.  444.  As multas ,  independentemente de outras penal idades prev istas pela legis lação 

em geral e pelo presente Código, terão o s seguintes valores cobrados cumulat ivamente:  

I .  multas de 50 Unidades Fiscais do Munic íp io (UFM) a 5.000 Unidades Fiscais do 

Municíp io (UFM) para :  

a)  obra em execução, ou executada sem l icenciamento;  

b)  obra em execução, ou executada em desacordo com o pro jeto aprovado;  

c)  demol ição total  ou parcia l  de prédios sem l icença;  

d)  inf rações às demais imposições do presente Código;  

I I .  multas de 200 Unidades F iscais  do Munic íp io (UFM) a 30.000 Unidades F iscais  

do Munic íp io (UFM) para:  

a)  obra em execução, estando a mesma embargada;  

b)  quando o prédio for ocupado sem que a Prefei tura tenha fornecido o 

respectivo Cert i f icado de Conclusão de Obra (“Habite -se”) ;  

c)  obra em execução,  ou executada em desacordo com a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal .  
 

Art.  445.  A  graduação das multas far -se-á tendo em vista :  

I .  gravidade da infração,  considerando:  

a)  a natureza da infração;  

b)  as consequências à colet iv idade.  

I I .  ci rcunstâncias atenuantes :  

a)  a ação do infrator não ter sido fundamental para consecução do evento ;  

b)  o infrator por espontânea vontade imediatamente procurar  reparar  ou 

minorar as consequências do ato les ivo .  

c)  ser o infrator primár io ,  e a fal ta cometida de natureza leve.  

I I I .  ci rcunstâncias agravantes :  



 

 

a)  a reincidência na infração;  

b)  cometer a infração para obtenção e vantagem pecuniár ia ;  

c)  provocar consequências danosas ao meio ambiente;  

d)  danif icar áreas de proteção ambiental ;  

e)  agir  com dolo direto ou eventual ;  

f )  provocar efei tos danosos à propr iedade alheia;  

g)  uso de meios fraudulentos junto à Municipal idade.  

IV.  antecedentes do infrator .  
 

Art.  446. A correção e atual ização do valor das multas serão real izadas a part i r  de índices 

econômicos a serem def in idos pela Secretar ia Munic ipal de F inanças .  

 

TÍTULO XV –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

 

Art.  447.  Os casos omissos no presente Código de Obras serão aval iados e ju lgados pelo 

Órgão competente juntamente com o Conselho de Desenvolv imento Munic ipal ,  apl icando -

se Leis ,  Decretos e Regulamentos Especiais .  

 

Art.  448. Todas as si tuações e fatos ambientais que se encontrem ou se encontrarem em 

desacordo com o que dispõe este Código, ou contrar ie seus pr incípios,  mas não estejam 

previstos em texto legal ,  serão gerenciados pela Secretar ia Munic ipal de Viação e Obras,  

que estabelecerá os procedimentos a serem seguidos pelos interessados e f ixará prazos 

para a sua observância .  

 

Art.  449. São partes integrantes deste Código o s seguintes anexos:  

I .  Anexo 01:  Dimensões Mínimas de Vagas de Estacionamento  

I I .  Anexo 02:  Dimensões Mínimas de Cômodos para Residências  

I I I .  Anexo 03:  Dimensões Mínimas de Cômodos para Habitações de Interesse Social  

e Casas Populares  

IV.  Anexo 04 : Dimensões Mínimas de Cômodos Edif ícios de Habitação Colet iva 

(Partes Comuns)  

 

Art.  450.  No prazo de 180 (cento e o itenta)  d ias ,  contados da publ icação,  o Poder 

Executivo regulamentará a presente Lei no que couber ,  estabelecendo as normas técnicas,  

padrões e cr i tér ios def in idos com base em estudos e propostas real izados pela Secretar ia  

Municipal de V iação e Obras e demais órgãos pert inentes integrantes da Prefeitura 

Municipal ,  e  os demais procedimentos para l icenciamento,  controle e f iscal ização 

necessária à implementação do disposto neste Código.  

 



 

 

Art.  451.  São recepcionados,  por este código, todos os disposit ivos de le is  munic ipais que 

tratam de matér ia ambiental ,  com ele não confl i tantes.  

 

Art.  452.  A  presente lei  entrará em v igor a part ir  da data de sua publicação , revogadas as 

disposições em contrár io,  em especia l  a  Lei Municipal n°  096/2008 e as disposições em 

contrár io .  

 

Gabinete do Prefei to,  Catanduvas/PR,  aos 05 dias do mês de novembro de 2024.  

 

 

 

 

 

MOISES APARECIDO DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 

  



 

 

ANEXO 01 – LEI Nº 335/2024 

Dimensões de Vagas de Estacionamento 

Tipo de Veículos Dimensão (m) 
Inclinação da Vaga 

0° 30° 45° 60° 90° 

Automóvel e Utilitário 

Altura 2,10 2,10 2,10 2,10 2,10 

Largura 2,30 2,30 2,30 2,30 2,30 

Comprimento 5,00 4,50 4,50 4,50 4,50 

Faixa de manobra 3,00 2,75 2,90 4,30 4,60 

Ônibus e Caminhões 

Altura 3,50 3,50 3,50 3,50 3,50 

Largura 3,,20 3,20 3,20 3,20 3,20 

Comprimento 13,00 12,00 12,00 12,00 12,00 

Faixa de manobra 5,40 4,70 8,20 10,85 14,50 

 

ANEXO 02 – LEI Nº 335/2024 

Dimensões Mínimas de Cômodos para Residências 

Cômodo 
Diâmetro Círculo 

Inscrito (m) 

Área Mínima 

(m²) 

Iluminação 

Mínima 

Ventilação 

Mínima 

Pé Direito 

Mínimo (m) 

Profundidade 

Máxima 

Vestíbulo 0,80 - - - 2,30  

Sala de Estar 2,50 10,00 1/6 1/12 2,50 
3 vezes o pé-

direito 

Sala de 

Refeições 
2,00 6,00 1/6 1/12 2,50 - 

Copa 1,80 5,00 1/6 1/12 2,50 - 

1º e 2º Quartos 2,50 8,00 1/6 1/12 2,50 - 

Demais 

Quartos 
2,00 5,00 1/6 1/12 2,50 - 

Banheiro 1,00 1,50 1/8 1/16 2,20 - 

Lavanderia 1,50 2,50 1/8 1/16 2,20 - 

Depósito 1,00 1,50 - - 2,10 - 

Garagem 2,20 9,00 1/12 1/24 2,20 
3 vezes o pé-

direito 

Abrigo 2,00 - - - 2,20 - 

Despensa 1,00 1,50 1/8 1/16 2,50 - 

Corredor 0,80 - - - 2,30 - 

Escritório 2,00 6,00 1/6 1/12 2,50 
3 vezes o pé-

direito 

Escada 0,80 - - - 2,00 - 

 

  
Notas 

1. 1. Para efeito de ventilação, será exigido, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da abertura iluminante. 

2. 2. As aberturas de compartimentos de permanência prolongada, quando confrontantes com economias 

distintas, não poderão ter, entre elas, distância inferior a 3,00m (três metros) embora sejam da mesma 

edificação. 

3. 3. Em nenhum caso a área dos vãos poderá ser inferior a 0,4 m (quarenta centímetros). 
 



 

 

ANEXO 03 – LEI Nº 335/2024 

Dimensões Mínimas de Cômodos para Habitações de Interesse Social e Casas Populares 

Cômodo 

Diâmetro 

Círculo 

Inscrito (m) 

Área Mínima 

(m²) 

Iluminação 

Mínima 

Ventilação 

Mínima 

Pé Direito 

Mínimo (m) 

Profundidade 

Máxima 

Salas 2,50 7,00 1/6 1/12 2,50 
3 vezes o pé-

direito 

Cozinha 1,80 4,00 1/6 1/12 2,30 - 

Quartos 2,00 5,00 1/6 1/12 2,50 - 

Banheiro 1,00 1,50 1/8 1/15 2,30 - 

Corredor 0,80 - - - 2,30 - 

Escada 0,80 - - - 2,00 - 

Notas 

1. Para efeito de ventilação, será exigido, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da abertura iluminante. 

2. As aberturas de compartimentos de permanência prolongada, quando confrontantes com economias 

distintas, não poderão ter, entre elas, distância inferior a 3,00m (três metros) embora sejam da mesma 

edificação. 

3. Em nenhum caso a área dos vãos poderá ser inferior a 0,4 m (quarenta centímetros). 

 

 

 

ANEXO 04 –LEI Nº 335/2024 

Dimensões Mínimas de Cômodos para Edifícios de Habitação Coletiva (partes comuns) 

Cômodo 
Círculo 

Inscrito (m) 

Área 

Mínima 

(m²) 

Iluminaçã

o Mínima 

Ventilação 

Mínima 

Pé Direito 

Mínimo 

(m) 

Profundidade 

Máxima 

Hall do Prédio 3,00 - 1/10 1/20 2,50 
3 Vezes o Pé-

Direito 

Corredores 

Principais 
1,20 - - - 2,50 - 

Escada 1,20 - - - 2,00 - 

Rampa 1,20 - - - 2,00 - 
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